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ANÁLISE DA SÚMULA CRIMINAL Nº 53 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
SOB A ÓTICA DO PRINCÍPIO DA NÃO CULPABILIDADE

 
ANALYSIS OF THE CRIMINAL SUMMIT N ° 53 OF THE COURT OF JUSTICE OF THE STATE 

OF CEARÁ UNDER THE OPTICS OF THE PRINCIPLE OF NON-GUILT

Danilo Alves de Souza

RESUMO
O Direito Penal tornou-se muito constante nos assuntos de interesse geral da sociedade brasileira. E um 
tema de bastante relevância pelo número de prisões feitas pelo Estado-Juiz é o crime de Tráfico de Drogas, 
previsto na Lei 11343/06. Porém, tal legislação possui detalhes que não podemos ignorar com relação a sua 
aplicabilidade em perfeita consonância com a Constituição Cidadã de 1988. A circunstância privilegiadora do 
crime de Tráfico de drogas está integralmente prevista na lei 11343/06 em seu artigo 33, §4º. Porém, o Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará editou súmula em que restringe a aplicabilidade deste instituto jurídico/penal 
aos casos concretos que ocorrem no Estado. Em nosso trabalho faremos um estudo relacionado ao tema e ao 
final concluiremos à luz do Direito Penal em consonância com a Constituição Federal.

Palavras-Chave: Tráfico de Drogas; Lei de Drogas; Princípio da não culpabilidade; Circunstância 
privIlegiadora.

ABSTRACT
Criminal law has become very constant in matters of general interest in Brazilian society. And a subject of 
considerable relevance for the number of arrests made by the State Judge is the crime of Drug Trafficking, 
provided for in Law 11343/06. However, such legislation has details that we can not ignore regarding its 
applicability in perfect harmony with the Citizen’s Constitution of 1988. The privileging circumstance of the 
crime of drug trafficking is integrally foreseen in law 11343/06 in its article 33, §4. However, the Court of 
Justice of the State of Ceará has issued a summary in which it restricts the applicability of this legal / penal 
institute to concrete cases occurring in the State. In our work we will make a study related to the subject and 
in the end we will conclude in the light of Criminal Law in consonance with the Federal Constitution.

Keywords: Drug Trafficking; Law of Drugs; Principle of not guilty; Privacy Policy 
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CARACTERIZAÇÃO E APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA NÃO CULPABILIDADE OU 
PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

	 O princípio da não culpabilidade ou presunção de inocência, está insculpido na Constituição Federal 
de 1988 no artigo 5º, inciso LVII sob o seguinte texto:“ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória”.

	 Segundo as lições de Rogério Sanches Cunha1:
A Constituição Federal, no artigo 5º, inciso LVII, determina que “ninguém será considerado culpado até 
o trânsito em julgado da sentença penal condenatória”. Percebam que a nossa Bíblia Política, diferente 
de alguns documentos internacionais, não presume, expressamente, o cidadão inocente, mas impede de 
considerá-lo culpado até a decisão condenatória definitiva.

	 Logo, sendo um princípio não só constante nas doutrinas de Direito Processual Penal e Direito Penal, 
o princípio em comento é vastamente encontrado em doutrinas constitucionalistas. Versa Uadi Lâmego Bulos 
(Bulos, 2015, p. 714): 

Somente quando a situação originária do processo for, definitivamente, resolvida é que se poderá 
inscrever, ou não, o indivíduo no rol dos culpados, porque existe a presunção relativa, ou iuris tantum, 
da não culpabilidade daqueles que figuram como réus nos processos penais condenatórios.

Ao sentir de Gomes (1999, p. 109): 
O princípio da presunção de inocência (ou de não culpabilidade), do ponto de vista extrínseco (formal) 
configura um direito constitucional fundamental, inserido no rol dos direitos e garantias fundamentais 
da pessoa (art. 5º, CF) e, do ponto de vista intrínseco (substancial), é um direito de natureza 
predominantemente processual, com repercussões inequívocas no campo probatório, das garantias 
(garantista) e de tratamento do acusado. 

Segundo leciona Leonardo Barreto Moreira Alves2:
Expressamente previsto na Constituição Federal de 1988 no art. 5º, inciso LVII, é princípio por meio 
do qual se entende que ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória. Em outros termos, no Processo Penal, todo acusado é presumido inocente até a eventual 
sentença condenatória transitar em julgado. Em verdade, como aponta Eugênio Pacelli de Oliveira 
(Oliveira, 2008, p. 35-36), é preferível o uso da expressão situação jurídica de inocência, porque a 
inocência não é presumida, ela já existe desde o nascimento do indivíduo, persistindo até o trânsito em 
julgado da sentença condenatória. 

	 Ao elaborar estudos sobre o tema, Deilton Ribeiro Brasil em seu artigo “A garantia do princípio 
constitucional da presunção de inocência (ou de não culpabilidade): Um diálogo com os direitos e garantias 
fundamentais” aduz:

[...] considera que não se trata de uma autêntica presunção em sentido técnico-processual, pois lhe faltam 
praticamente todos os elementos, nem de uma regra de ônus da prova, mas sim um direito fundamental 
que serve como verdadeiro princípio informador irrenunciável de todas as fases do processo penal em 
matéria de valoração da prova e de adoção de medidas cautelares restritivas de direitos constitucionais, 
incluído entre as chamadas verdades interinas ou provisórias (de caráter probatório), destinada a 
proteger o acusado e afastar o juiz (bem como os poderes públicos e hoje os meios de comunicação) 
de um prejulgamento social de culpabilidade baseado na mera suspeita. Desta maneira, a presunção 
de inocência opera em todos os casos em que a culpabilidade do acusado permanece na incerteza, 
substituindo esta pela certeza da inocência do acusado. Portanto, a presunção de inocência funciona 
no processo penal como se fosse uma presunção iuris tantum, que produz seus efeitos até que seja 
deslocada por uma prova em sentido contrário da certeza jurídica da culpabilidade (SANGUINÉ, 
2014, p. 190-191). A presunção de inocência como regra de tratamento do imputado produz efeitos 
também em favor do cidadão suspeito desde a fase investigatória ou instrutória em relação à prisão 
provisória, precisamente quando a garantia é mais necessária contra juízos apressados que podem levar 
à identificação do simples suspeito com o culpado, bem como durante todo o desenvolvimento do 
processo penal (GOMES FILHO, 2006).

1	  Cunha, Rogério Sanches. Manual de direito penal: parte geral (arts. 1º ao 120) / Rogério Sanches Cunha - 4. Ed. ver., 
ampl. e atual. - Salvador: Juspodivm, 2016.
2	  Alves, Leonardo Barreto Moreira. Processo Penal - Parte Geral. 6ª ed. ampl. e atual. - Salvador, Juspodivm, 2016.
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O ordenamento jurídico pátrio estampou na Constituição Federal de 1988 o princípio da presunção de 
inocência de maneira mais abrangente que na Convenção Americana de Direitos Humanos, conforme leciona 
Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar3:

Presunção de inocência, presunção de não culpabilidade e estado de inocência são denominações 
tratadas como sinônimas pela mais recente doutrina. Não há utilidade prática na distinção. Trata-se de 
princípio que foi inserido expressamente no ordenamento jurídico brasileiro pela Constituição de 1988. 
Antes, já se invocava sua aplicação, por decorrer do sistema, de forma implícita. A CF/1988 cuidou do 
estado de inocência de forma ampla, isto é, de modo mais abrangente que a Convenção Americana de 
Direitos Humanos (ratificada pelo Brasil: Decreto nº 678/1992), na medida em que esta estabeleceu 
que “toda pessoa acusada de um delito tem direito a que se presuma sua inocência, enquanto não for 
legalmente comprovada sua culpa” (art. 8º, 2), enquanto aquela dispôs como limite da presunção da 
não-culpabilidade o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.
De tal sorte, o reconhecimento da autoria de uma infração criminal pressupõe sentença condenatória 
transitada em julgado (art. 5º inc. LVII, da CF). Antes deste marco, somos presumivelmente inocentes, 
cabendo à acusação o ônus probatório desta demonstração, além do que o cerceamento cautelar da 
liberdade só pode ocorrer em situações excepcionais e de estrita necessidade.

	 Ainda segundo os ensinamentos de Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar em menção ao professor 
George Sarmento (Apud, Sarmento, George):

A propósito da dimensão do princípio da presunção de inocência, George Sarmento enfatiza a necessidade 
de “cristalizar a presunção de inocência como um direito fundamental multifacetário, que se manifesta 
como regra de julgamento, regra de processo e regra de tratamento”. Cria-se assim “um amplo espectro 
de garantias processuais que beneficiam o acusado durante as investigações e a tramitação da ação 
penal”, porém, “sem impedir que o Estado cumpra sua missão de investigar e punir os criminosos, 
fazendo uso de todos os instrumentos de persecução penal previstos em lei”, assegurando o combate 
legítimo e efetivo da criminalidade.

	 Como visto, o princípio da presunção de inocência ou da não culpabilidade está amplamente aceito na 
doutrina, jurisprudência e positivado no nosso marco jurídico maior: a Constituição Federal.

COMPREENSÃO DO VERBETE DA SÚMULA Nº 53 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO CEARÁ

	 O texto da súmula nº 534 do TJCE traz o seguinte verbete: “Inquéritos e ações penais em andamento 
podem afastar a incidência da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, desde 
que referentes a fatos anteriores ao apurado na ação penal”.

	 Eis a transcrição ipsis líteris da súmula conforme se depreende do último caderno de súmulas aprovadas 
em 2018 pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

CONCEITUAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL

	 Inquérito policial é uma fase pré-processual, momento de formação de indícios suficientes de autoria, 
bem como materialidade, não importando para efeitos de reincidência.

Segundo Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar5, significa inquérito policial: 
A persecução criminal para a apuração das infrações penais e sua respectiva autoria comporta duas 
fases bem delineadas. A primeira, preliminar, inquisitiva, e objeto do presente capítulo, é o inquérito 
policial. A segunda, submissa ao contraditório e à ampla defesa, é denominada de fase processual. 

3	  Távora, Nestor. Curso de direito processual penal / Nestor Távora, Rosmar Rodrigues Alencar -11. Ed. rev., ampl. e atual. 
- Salvador: Ed. Juspodivm, 2016.
4	 https://www.tjce.jus.br/wp-content/uploads/2015/07/Sunulas-2018.pdf
5	 Távora, Nestor. Curso de direito processual penal / Nestor Távora, Rosmar Rodrigues Alencar – 11. Ed. rev., ampl. e atual. 
– Salvador: Ed. Juspodivm, 2016, pág. 127.
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Assim, materializado o dever de punir do Estado com a ocorrência de um suposto fato delituoso, cabe a 
ele, Estado, como regra, iniciar a persecutio criminis para apurar, processar e enfim fazer valer o direito 
de punir, solucionando as lides e aplicando a lei ao caso concreto.

	 Resta límpido que o inquérito policial tem o fito de apurar infrações, ainda sobre este tema Leonardo 
Barreto Moreira Alves6 comenta:

Em um Estado Democrático de Direito, no qual vige o princípio da presunção da inocência e o processo 
é tido sob uma visão garantista, somente sendo possível a aplicação da pena se há elementos de prova 
para tanto, surge o inquérito policial como a principal forma de investigação estatal, tendo como função 
primordial sustentar e viabilizar o oferecimento da ação penal, garantindo assim sua justa causa, no 
sentido de exigência de um suporte probatório mínimo (indícios suficientes de autoria e prova da 
materialidade do delito).

	 Para Norberto Avena7, trata-se de inquérito:
Por inquérito policial compreende-se o conjunto de diligências realizadas pela autoridade policial 
para obtenção de elementos que apontem a autoria e comprovem a materialidade das infrações penais 
investigadas, permitindo ao Ministério Público (nos crimes de ação penal pública) e ao ofendido 
(nos crimes de ação penal privada) o oferecimento da denúncia e da queixa-crime. Possui natureza 
administrativa, na medida em que instaurado pela autoridade policial.

	 Neste mesmo sentir, aduz Guilherme de Souza Nucci em seu livro Código de Processo Penal 
Comentado8:

Trata-se de um procedimento preparatório da ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela 
polícia judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a prática de uma infração penal 
e sua autoria. Seu objetivo precípuo é a formação da convicção do representante do Ministério Público, 
mas também a colheita de provas urgentes, que podem desaparecer, após o cometimento do crime, 
bem como a composição das indispensáveis provas pré-constituídas que servem de base à vítima, 
em determinados casos, para a propositura da ação privada. Tornaghi fornece conceito ampliativo do 
inquérito policial, dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também o inquérito. Não há 
erro, como por vezes se afirma, em chamar processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não 
está usada para significar relação processual, a qual, em regra, se inicia pela acusação.

	 A jurisprudência pátria caminha no seguinte sentido:
APELAÇÃO CRIMINAL – ART. 157, §2º, I, DO CP – AUTORIA DÚVIDAS – AUSÊNCIA DE 
PROVAS JUDICIAIS A INDICAR O ENVOLVIMENTO DO RÉU – ART. 155, DO CPP – PROVA 
INQUISITORIAL ISOLADA – ELEMENTOS IMPRESTÁVEIS PARA FINS DE CONDENAÇÃO 
– AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. – O inquérito 
policial é procedimento meramente informativo, que não se submete ao crivo do contraditório e no 
qual não se garante ao indiciado o exercício da ampla defesa. Diante disso, afigura-se inconcebível o 
decreto condenatório, já que não produzido ao longo da instrução criminal, qualquer outra prova hábil 
para fundamentá-lo.
(TJ-MG – APR: 10625110039421001 MG, Relator: Jaubert Carneiro Jacques, Data de julgamento: 
30/06/15, Câmaras Criminais / 6ª CÂMARA CRIMINAL, Data de Publicação: 08/07/2015)  (g.n)

	 Interessante processo julgado por sua Excelência o Desembargador Federal Fernando Marques9 aduz 
acerca do inquérito policial em seu voto:

Da análise dos autos, verifica-se que a autoridade impetrada indeferiu o pleito que objetivava vistas 
dos autos, a fim de obter cópias de que o impetrante considerava ser de direito, por entender que 
poderia por em risco o sucesso das investigações, conforme artigo 20 do CPP.
Como é cediço, o inquérito policial, é procedimento meramente informativo de natureza administrativa, 
que visa buscar elementos para eventual e futuro processo judicial; não há partes em confronto e, 
como tal, não é informado pelos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Acerca do assunto, bem elucida o STF, in verbis:“O inquérito policial constitui mero procedimento 

6	  Alves, Leonardo Barreto Moreira. Processo Penal – Parte Geral. 6ª ed. ampl. e atual. – Salvador, Juspodivm, 2016. Pág, 97.
7	 Avena, Norberto Cláudio Pâncaro Processo penal / Norberto Avena. – 9.ª ed. rev. e atual. – Rio de Janeiro: Forense; São 
Paulo: MÉTODO, 2017, Pág. 120.
8	  Nucci, Guilherme de Souza Código de Processo Penal comentado / Guilherme de Souza Nucci. – 15. ed. rev., atual. e ampl. 
– Rio de Janeiro: Forense, 2016, Pág. 55.
9	 TRF-2 – MS: 83622004.02.01.004528-5, Relator: Desembargador Federal FERNANDO MARQUES, Data de Julgamento: 
10/11/2004, QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJU – Data::14/12/2004 – Página::197.
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administrativo, de caráter investigatório, destinado a subsidiar a atuação do Ministério Público. 
Trata-se de peça informativa cujos elementos instrutórios, precipuamente destinados ao órgão da 
acusação pública, habilitá-lo-ão a instaurar a persecutio criminis in judicio. 
A investigação policial – que tem no inquérito o instrumento de sua concretização- não se desenvolve, 
em função de sua própria natureza, sob o crivo do contraditório, eis que é somente em juízo que se 
torna plenamente exigível o dever estatal de observância do postulado da bilateralidade dos atos 
processuais e da instrução criminal.
A inaplicabilidade da garantia do contraditório ao procedimento de investigação policial tem 
sido reconhecida tanto pela doutrina quanto pela jurisprudência dos Tribunais (RT 522/396), cujo 
magistério tem acentuado que a garantia da ampla defesa traduz elemento essencial e exclusivo da 
persecução penal em juízo.” (STF- HC 69.372-5/SP, Rel Min; Celso de Mello, in DJ 7/5/93).

SIGNIFICADO DE CIRCUNSTÂNCIA PRIVILEGIADORA NO CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS – LEI 11343/06

	 A circunstância privilegiadora está incursa no artigo 33, §4º da Lei 11343/06 que diz: 
§ 4o  Nos delitos definidos no caput e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto 
a dois terços, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa.

	 Segundo Pedro Magalhães Ganem10 :
O tráfico privilegiado é uma causa especial de diminuição de pena (aplicada aos primários, de bons 
antecedentes, que não se dedicam às atividades criminosas e não integrem organização criminosa), 
devendo ser feita na terceira fase da dosimetria da pena, na fração de 1/6 a 2/3, de natureza não hedionda, 
passível de substituição por penas restritivas de direitos.

	 Diante da classificação feita, passamos a concluir.

CONCLUSÃO

	 Ante as informações acima transcritas e de acordo com as lições trazidas à baila pelos doutos 
doutrinadores concluímos.

	 Ora, se ações penais em andamento não são capazes de sequer de serem consideradas para 
efeitos de reincidência, por que seriam capazes de afastarem uma circunstância privilegiadora de 
crime? Situação mais benéfica ao réu, em que a legislação penal abraça o princípio do In Dubio Pro 
Reu. Nenhum motivo há para haver tal afastamento baseado em ações penais em andamento.

	 O douto Tribunal considerou o fato de inquéritos policiais também serem capazes e afastar a 
circunstância que privilegia o crime de tráfico, previsto na Lei 11343/2006. Ora, o inquérito é peça 
para formação de convicção do Estado-Juiz acerca de algum fato delitivo que, inclusive pode ser 
alvo de um pedido de arquivamento do órgão Custos Legis, Ministério Público, portanto, peça não 
suficiente de, por si só, afastar uma circunstância mais benéfica ao réu.

Diante do princípio da presunção de inocência ou da não-culpabilidade insculpido na Constituição 
Federal de 1988 a súmula de número 53 elaborada pelo egrégio Tribunal do Justiça do Estado do 
Ceará concluímos por sua inconstitucionalidade.

10	 https://canalcienciascriminais.com.br/trafico-privilegiado/
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EMPREENDEDORISMO CONTÁBIL COMO FATOR DE SUCESSO: UM ESTUDO DAS 
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS DE CONTABILIDADE DE FORTALEZA

 
ACCOUNTING ENTREPRENEURSHIP AS A FACTOR OF SUCCESS: A STUDY OF SMALL AND 

MEDIUM ACCOUNTING COMPANIES IN FORTALEZA

Igor Rafael Almeida De Oliveira 1

Danielle Cavalcante Aires de Sousa2

RESUMO

Com as mudanças no setor contábil, exige-se que o contador tenha um novo perfil, assumindo novas 
responsabilidades, alinhando as ações empreendedoras ao exercício da sua profissão. Desse modo, ao final 
do estudo, objetiva-se responder à seguinte questão: como os empreendedores contábeis de Fortaleza estão 
enfrentando os novos desafios e oportunidades e utilizando essas mudanças como fator de sucesso? Como 
objetivo geral, busca-se analisar como as pequenas e médias empresas de contabilidade de Fortaleza estão 
enfrentando os novos desafios e oportunidades e utilizando essas mudanças como fator de sucesso. Nesse 
caso, os objetivos específicos consistem em identificar os principais desafios e oportunidades das pequenas 
e médias empresas de contabilidade de Fortaleza; listar os principais elementos observados pelos contadores 
para sua capacitação como empreendedor; e analisar a percepção dos participantes sobre o profissional 
contábil empreendedor. A metodologia utilizada baseia-se em uma pesquisa bibliográfica, descritiva, 
com dados secundários, a partir de livros, artigos, revistas já publicadas sobre o tema em estudo, tendo o 
desenvolvimento do texto baseado nos ensinamentos de Bom Ângelo (2013), Britto e Wever (2013) e Dornelas 
(2012), complementando com um estudo de caso, sendo o principal instrumento de coleta um questionário 
aplicado a 23 empreendedores contadores de micro e pequenas empresas de Fortaleza. Ao final do estudo, 
constatou-se que a principal ameaça é o fato econômico e a principal oportunidade citada pelos participante é 
a tecnologia. Nesse contexto, entende-se que o contador com uma visão empreendedora, além de se destacar 
no mercado, ficando atento aos nichos oferecidos pelo mercado, pode enriquece seu portfólio, agregando valor 
a sua própria profissão.
Palavras-chave: Empreendedorismo Contábil. Pequenas e Médias Empresas. Contabilidade.

ABSTRACT

With the changes in the accounting industry, it is required that the accountant has a new profile, assuming 
new responsibilities, aligning the entrepreneurial actions to the exercise of their profession. Thus, at the end 
of the study, the objective is to answer the following question: How are Fortaleza’s accounting entrepreneurs 
facing new challenges and opportunities and using these changes as a success factor? The general objective 
is to analyze how small and medium-sized accounting firms in Fortaleza are facing the new challenges and 
opportunities and using these changes as a success factor. In this case, the specific objectives are to identify 
the key challenges and opportunities of small and medium-sized strength accounting firms; list the main 
elements observed by the accountants for their qualification as an entrepreneur; and, analyze the participants’ 
perceptions about the professional accounting entrepreneur. The methodology used is based on a descriptive 
bibliographical research, with secondary data, from books, articles, journals already published on the subject 
under study, and the development of the text based on the teachings of Bom Ângelo (2013), Britto and 
Wever (2013) and Dornelas (2012), complemented with a case study, being the main collection instrument, 
a questionnaire applied to 23 entrepreneurs accountants of micro and small companies of Fortaleza. At the 
end of the study it was found that the main threat is the economic fact and the main opportunity cited by 
the participant is the technology. In this context, it is understood that the accountant with an entrepreneurial 
vision, besides standing out in the market, paying attention to the niches offered by the market, can enrich his 
portfolio, adding value to his own profession.
Keywords: Entrepreneurship Entrepreneur. Small and Medium Enterprises. Accounting.
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1 INTRODUÇÃO

Ao longo dos 20 anos, percebe-se que o mercado para contadores vem apresentando mudanças 
significativas, embora essa seja uma atividade tradicional. Observa-se que pequenos escritórios ou profissionais 
autônomos vêm buscando ações para sobressair-se frente aos seus concorrentes. No entanto, esse destaque 
entre os demais somente é possível se o empreendedor contábil usar corretamente as práticas contábeis.

Percebe-se que ainda existe, de certa forma, uma ideia entre aqueles que têm o contato inicial com 
a contabilidade que este profissional tem a função apenas de assegurar o cumprimento das obrigações fiscais, 
a partir dos balanços da empresa. No entanto, diante das mudanças que vêm acontecendo em todos os setores, 
que envolve também a área contábil, e diante da modernização exigida, tal ponto de vista é considerado como 
ultrapassado.

Diante do cenário mercado que se apresenta, cada vez mais concorrentes surgem e a tendência é 
que continuem surgindo ferramentas e desenvolvimento de ações para atender às necessidades das empresas 
de forma mais eficaz e dinâmica. Nesse contexto, destacam-se os empreendedores contábeis, os quais devem 
acompanhar as mudanças que vêm ocorrendo no setor contábil.

É importante mencionar que os objetivos da contabilidade não se restringem apenas às 
obrigatoriedades de pagamentos tributários, sendo bem mais amplos, haja vista que as análises dos relatórios 
gerenciais tornam-se relevantes para otimizar a tomada de decisão.

O mercado de trabalho vem, cada vez mais, exigindo profissionais com ações empreendedoras, 
não somente em nível individual, mas também nas corporações empresariais, pois se espera que o contador 
tenha habilidade para assimilar os requerimentos e transformá-los em casos práticos.

Assim, justifica-se a escolha do tema pelo fator de que, nos dias atuais, o contador precisa ter uma 
visão empreendedora, mantendo-se atento às mudanças e aos novos nichos oferecidos pelo mercado, para, 
além de ser útil para seus clientes, enriquecer seu portfólio, agregando valor a sua profissão.

Diante desse contexto, ao final do estudo, pretende-se responder à seguinte problemática: como 
os empreendedores contábeis de Fortaleza estão enfrentando os novos desafios e as oportunidades, utilizando 
essas mudanças como fator de sucesso?

Como objetivo geral, busca-se analisar como as pequenas e as médias empresas de contabilidade 
de Fortaleza estão enfrentando os novos desafios e as oportunidades, utilizando essas mudanças como fator 
de sucesso.

Para alcançar essa proposta, foram estabelecidos os seguintes objetivos específicos: a) Identificar 
os principais desafios e oportunidades das pequenas e médias empresas de contabilidade de Fortaleza; b) 
Listar os principais elementos observados pelos contadores para sua capacitação como empreendedor; c) 
Analisar a percepção dos participantes sobre as ameaças para o empreendedor contábil.

Assim, para atender aos objetivos propostos, a metodologia fundamentou-se em uma revisão 
bibliográfica, exploratória, complementada com um estudo de caso voltado para o público dos contadores 
empreendedores de pequenas e médias empresas de Fortaleza.

Quanto à estrutura do trabalho, essa apresenta, além da introdução, em que foi feita uma abordagem 
do tema, apresentando os objetivos e a problemática do estudo, a metodologia da pesquisa, em que foi feita 
uma explanação sobre como o estudo foi desenvolvido e a realização do estudo de caso. No tópico seguinte, 
tem-se a parte teórica do estudo, em que foi feita uma abordagem sobre empreendedorismo, explicando sobre 
a formação e as características do empreendedor assim como o empreendedor contábil, seus desafios e suas 
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oportunidades. Seguindo, apresenta-se o estudo de caso e, por fim, as principais considerações e os achados 
da pesquisa conforme os objetivos e a problemática do estudo, seguidos pelas referências.

2 METODOLOGIA

A metodologia do trabalho fundamentou-se em uma revisão bibliográfica, descritiva, 
complementada com um estudo de caso.

Na revisão bibliográfica, foi feita uma abordagem teórica do assunto, tendo como base os 
ensinamentos de diversos autores, dentre eles: Bom Ângelo (2013), Britto e Wever (2013) e Dornelas (2012), 
que fazem uma explanação sobre o empreendedorismo.

Para o estudo de caso, buscou-se analisar a percepção dos empreendedores contábeis das pequenas 
e médias empresas de contabilidade de Fortaleza que estão enfrentando os novos desafios e oportunidades e 
utilizando essas mudanças como fator de sucesso. Para isso, foi elaborado um questionário contendo perguntas 
relacionadas às atividades exercidas, para analisar a percepção desses quanto aos desafios e às oportunidades, 
assim como a capacitação desses no cenário atual.

Os questionários foram enviados via e-mail e divididos em duas etapas: a primeira buscou traçar o 
perfil dos entrevistados e a segunda relaciona-se diretamente ao tema do estudo. As respostas foram analisadas 
e apresentadas em gráficos e/ou tabelas para melhor compreensão do leitor.

3 EMPREENDEDORISMO

O movimento de mudança causada pelo empreendedor é chamado de empreendedorismo. O termo 
surgiu por volta dos séculos XVII e XVIII, cuja origem vem do verbo francês “entrepreneur” que significa fazer 
algo novo, assumir riscos ou empreender. Aparentemente, trata-se de um termo novo para os profissionais, 
muito embora seja um termo muito antigo e esteja em bastante destaque nas revistas, nos artigos, nos livros e 
na internet (FILION, 2013).

Ao longo dos séculos, muitos economistas vêm procurando definir, da melhor maneira, a palavra 
empreendedorismo. No início do século XX, em 1950, o economista Joseph Schumpeter definiu, de forma 
resumida, a palavra empreendedorismo como sendo uma pessoa criativa e com habilidade de fazer sucesso 
com inovações. Poucos anos depois, em 1967, com K. Knight e, em 1970, com Peter Drucker, foi inserido o 
conceito de risco, o qual definia que uma pessoa, para ser empreendedora, precisa, em seu negócio, assumir 
risco e Pinchot, em 1985, inseriu o conceito intraempreendendor. Dornelas (2011), na procura de resgatar 
as raízes do empreendedorismo, identifica que Marco Polo é considerado o primeiro empreendedor, o qual 
assumiu riscos de maneira ativa, física e emocional.

Durante a Idade Média, o empreendedor passa a gerenciar amplos projetos de produção, 
especialmente com o financiamento governamental, deixando, assim, de adotar riscos. Já no século XVII, 
passa a existir a relação entre assumir riscos e o empreendedorismo, assim como a concepção do próprio 
termo empreendedorismo que distingue o fornecedor do capital, chamado de capitalista, daquele que assume 
riscos, definido como empreendedor. Porém, somente no início da industrialização, no século XVIII, foram 
totalmente diferenciados os termos capitalista e empreendedor.

Para um melhor entendimento desse contexto, apresenta-se o quadro 1, como resumo do 
desenvolvimento da teoria do empreendedorismo na história.
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Quadro 1 – Análise histórica do termo empreendedorismo
Época Entendimento As pessoas
Idade 
Média

Utilizado para definir aquele que gerenciava 
grandes projetos de produção.

O indivíduo não assumia grandes riscos, apenas 
gerenciava projetos, utilizando recursos disponíveis, 
geralmente provenientes do governo do país.

Século 
XVII

Primeiros indícios de relação entre assumir 
riscos e empreendedorismo. Os acordos 
contratuais geralmente estabeleciam preços 
prefixados e qualquer lucro ou prejuízo era 
exclusivo do empreendedor.

Algumas diferenciações: do empreendedor – aquele 
que assumia riscos – do capitalista – aquele que 
fornecia o capital.

Século 
XVIII

Início da industrialização, a definição do 
papel dos investidores no processo de 
manufatura.

O capitalista e o empreendedor foram finalmente 
diferenciados. A pessoa que criava e conduzia 
empreendimento.

Século 
XIX e XX

Analise sob o ponto de vista econômico, 
a organização da empresa a serviço do 
capitalista.

Os empreendedores são confundidos com os gerentes 
e administradores.

Fonte: Adaptado de Dornelas (2011)

O empreendedor ganhou novos conceitos com as transformações históricas, ou seja, o tema 
recebeu definições sob outros ângulos, conforme o entendimento de Britto e Wever (2013, p. 17):

uma das primeiras definições da palavra empreendedor, foi elaborada no início do século XIX 
pelo economista francês J. B. Say, como aquele que ‘transfere recursos econômicos de um setor de 
produtividade mais baixa para um setor de produtividade mais elevada e de maior rendimento’.

Muitas são as definições para o empreendedorismo, porém a mais antiga e provavelmente completa 
seja a elaborada por Joseph Schumpeter, já citada acima sucintamente: “o empreendedor é aquele que destrói 
a ordem econômica existente pela introdução de novos produtos e serviços, pela criação de novas formas de 
organização ou pela exploração de novos recursos e materiais” (DORNELAS, 2011, p. 37).

Entretanto, uma definição de empreendedor que atualmente que atende ao mercado é de Dornelas 
(2011, p. 37), que está fundamentada nas diferentes definições observadas até então: “o empreendedor é aquele 
que detecta uma oportunidade e cria um negócio para capitalizar sobre ela, assumindo riscos calculados”. Essa 
definição caracteriza, em todas as suas etapas, a ação empreendedora, ou seja, é inventada alguma coisa nova 
mediante a identificação de uma oportunidade, a dedicação e a persistência no ramo que se propõe a fazer para 
obter os objetivos almejados, e a ousadia para admitir os riscos que precisarão ser calculados.

3.1 Formação e caraterísticas empreendedoras

No ponto de vista de Dolabelle (2012), existe a concepção do empreendedor nato, ou seja, aquele 
que nasce com as características indispensáveis para empreender com sucesso. Entretanto, por ser um indivíduo 
social, influenciado pelo meio que em que habita, a concepção empreendedora pode ocorrer por influência 
familiar, estudo, formação e prática.

Segundo o autor, para aprender a ser empreendedor, é indispensável uma conduta proativa do 
indivíduo que deve almejar “aprender a pensar e agir por conta própria, com criatividade, liderança e visão de 
futuro, para inovar e ocupar o seu espaço no mercado, transformando esse ato também em prazer e emoção” 
(DOLABELLE, 2012, p. 12).

A formação do empreendedor, no campo científico e acadêmico, pode ser caracterizada por 
circunstâncias que diretamente contribuem para que esta ação aconteça, podendo ser citar duas características 
que incidem diretamente. A primeira a ser citada é a natureza da ação, que é caracterizada por procurar fazer 
algo inovador ou desigual do que já é feito, ou seja, o empreendedorismo está ligado diretamente às alterações 
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de processos. A segunda característica é a falta ou, pode-se dizer, a inexistência de domínio sobre o modo de 
execução e recursos indispensáveis para se desenvolver a ação desejada, ou seja, liberdade de ação (BOM 
ÂNGELO, 2013).

Essas duas características são consideradas essenciais na ação do empreendedor, uma execução de 
algo sem controle e sem métodos com uma nova percepção. Contudo, isso não quer dizer que todas as ações 
de mudanças são empreendedoras, isso só ocorrerá se ambos os quesitos estiverem presentes. Da mesma 
maneira, não podem ser consideradas ações empreendedoras todos os atos desenvolvidos, com risco, sem 
controle dos processos, pois nem sempre são ações inovadoras (BRITTO; WEVER, 2013).

Para que uma ação seja considerada empreendedora, um modelo é estabelecido por Filion (2013), 
com quatro fatores essenciais: visão, energia, liderança e relações, que visam à formação do profissional 
empreendedor. O principal fator destacado pelo autor são relações, por se obter os conhecimentos essenciais e 
necessários dentro da composição do mercado, ou seja, é nesse fator que se obtêm as informações indispensáveis 
para tomadas de decisões e o conhecimento da realidade do mercado.

As empresas possuem uma enorme necessidade de buscar e de desenvolver profissionais com 
perfil empreendedor, por serem esses os responsáveis pelas alterações, inspirações e visões inovadoras, com o 
objetivo de obter um destaque maior e diferenciado positivo frente à concorrência.

Dotados de ideias realistas e inovadoras, os empreendedores visam ao futuro, fundamentados 
no planejamento de uma empresa, interferem no delineado e recomendam mudanças. Esse profissional 
desenvolve uma “atividade otimista dentro das organizações, sendo capaz de enfrentar barreiras internas e 
externas, estabelecendo o olhar além das dificuldades, tendo como meta o melhor resultado” (DOLABELLE, 
2012, p. 12).

Para obter êxito em suas atividades, o empreendedor, além das características acima citadas, tem 
um perfil de liderança, pois, sendo o principal responsável pelas inovações, métodos e procedimentos que 
propôs, deverá instigar os envolvidos na concretização das ações, de forma a obter as metas desenhadas (BOM 
ÂNGELO, 2013).

4 EMPREENDEDORISMO CONTÁBIL

Para os especialistas, dentre eles, Silva (2015), existe um grande elo entre a contabilidade e o 
empreendedorismo, isso porque os estudos e o atual mercado vêm evidenciando que a formação dos novos 
empreendedores assim como seu sucesso estão diretamente relacionados ao crescimento e à importância da 
atuação contábil. Esse novo cenário exige, então, que os novos profissionais contábeis tenham uma habilidade 
maior em disponibilizar ferramentas mais eficazes e eficientes que assegurem as empresas a sua continuidade 
e o seu sucesso frente aos seus concorrentes.

Corroborando com essa temática, Anjos et al (2011, p. 22) mencionam que:
A utilização de elementos gerenciais é o que difere os contadores em sua profissão. Os contadores que 
utilizam tais ferramentas mostram características empreendedoras, entretanto ainda é pequeno o número 
de contadores que utilizam tais artifícios. Aspectos como conhecimento profundo de instrumentos que 
possam auxiliar a gestão, bom relacionamento interpessoal, marketing, criação e venda de portfólio, 
dentre outras, podem evidenciar um perfil empreendedor por parte do profissional contábil.

Conforme exposto pelo autor supracitado, ao considerar a contabilidade como fonte de informação, 
entende-se que esse elemento é primordial para os gestores e para o sucesso e muitos empreendedores. Anjos 
et al (2011) lembram que não necessariamente um empreendedor precisa saber de contabilidade, no entanto, 
para auxiliar nas decisões e no sucesso da empresa, o contador precisa entender de empreendedorismo, 
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assegurando, dessa forma, o êxito da profissão contábil.
Complementando essa linha de pensamento, Silva (2015) menciona que, nos dias atuais, o contador 

também precisa ser um empreendedor, estando esse profissional apto a administrar um negócio, oferecendo 
aos seus clientes um serviço diferenciado e de alta qualidade, contribuindo nas tomadas de decisões e, com 
isso, ampliando seu mercado de atuação. No entanto, Marion (2012, p. 87) lembra que:

no Brasil e em alguns segmentos da economia, sobretudo em pequenas empresas, a funcionalidade 
do profissional contábil acabou se distorcendo, tendo em vista que a função do contador está voltada 
excepcionalmente para acatar as exigências do fisco.

Ao ter uma visão empreendedora, o contador tem uma habilidade maior em entender e atender às 
atuais necessidades do mercado de trabalho, isso porque, além de entender com mais facilidade os processos 
mercadológicos e ambientais envolvidos no processo, consegue ter uma visão mais ampla do empreendimento 
desde a sua concepção.

Anjos et al (2011) destacam, também, que o mercado de trabalho, diante da globalização e alta 
concorrência, vem exigindo mais dos profissionais, e o mercado para contadores empreendedores vem se 
apresentando bastante competitivo e com ampla possibilidade de atuação.

4.1 Novos desafios e oportunidades para os escritórios de contabilidade

Conforme vão aumentando as possibilidades de atuação do contador nos dias atuais, na mesma 
proporção vão crescendo os desafios e as oportunidades. Assim, para desenvolver as suas atividades, exige-se 
melhor qualificação, bem como ser tecnicamente mais inteligente e criativo, compreendendo a sistemática do 
negócio, e, principalmente, não ter medo de arriscar (BRITTO; WEVER, 2013).

O rumo de algumas profissões vem mudando expressivamente devido à evolução rápida do mundo, 
e uma delas é a do contador, antes conhecido apenas como “tirador de DARF” ou “guarda livros”, contudo, 
após adotar as normas internacionais de International Financial Reporting Standards (IFRS), as empresas 
vêm contratando esse profissional como elemento altamente estratégico (ELY, 2018).

Segundo Silva (2015), por ter uma visão mais ampla do negócio, o contador com perfil empreendedor 
vem sendo mais valorizado, ganhando uma importância maior dentro do contexto empresarial, no que vem 
sendo chamado de intraempreendedorismo.

É importante mencionar que, até pouco tempo, os ensinamentos sobre o empreendedorismo eram 
voltados apenas para os profissionais de Administração. Segundo Anjos et al (2011), o empreendedor contábil 
surgiu pela sua visão sobre os rumos de uma empresa, bem como pela sua capacidade analítica dos negócios, 
por levar em consideração os indicadores financeiros e as informações contábeis. No entanto, é preciso lembrar 
os seus desafios.

Um deles refere-se à mudança na área, que, nesse campo, acontece com bastante rapidez, como 
aconteceu com a implantação do IFRS, que, com as mudanças das regras fiscais, mudou também o Sistema 
Público de Escrituração Digital (SPED). Outro grande desafio pode ser a necessidade de liderar equipes, pois, 
enquanto acadêmicos, a abordagem nesse tema é praticamente nula (SILVA, 2015).

As mudanças ocorridas na área do contador estão relacionadas aos avanços da tecnologia. Como 
Ely (2018) destacou, a própria visão que se tinha do contador tem sido extinta, isso porque o livro não mais 
existe, sendo tudo eletrônico e digital. Frente a esse novo cenário, de como são atualizadas e guardadas as 
informações, faz-se necessário que o contador tenha domínio dessas novas ferramentas, haja vista que muitas 
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tarefas são obrigatoriamente por via eletrônica.
Assim, como pode ser visto, existem vários desafios, que sendo bem administrados, adquirindo 

mais conhecimento e buscando manter-se atualizado, como um aprendizado continuado, o empreendedor 
contábil terá mais destaque e importância no mercado.

5 ESTUDO DE CASO

Participaram do estudo 23 empreendedores contábeis, que responderam ao questionário que teve 
duas etapas: a primeira sobre o perfil sociodemográfico e a segunda sobre o tema em estudo.

Assim, inicialmente, apresenta-se a tabela 1, com o perfil dos participantes.

Tabela 1 – Perfil dos respondentes
VARIÁVEIS Nº %

Gênero Masculino 12 52,2
Feminino 11 47,8

Faixa Etária

Menos de 25 anos 4 17,4
De 25 e 30 anos 4 17,4
De 31 e 35 anos 2 8,7
De 36 e 40 anos 2 8,7
Mais de 40 anos 11 47,8

Formação

Ensino Médio 2 8,7
Graduado 11 47,8

Especialização 9 39,1
Mestrado 1 4,3
Doutorado 0 0,0

Tempo de atuação como empreen-
dedor

Menos de 1 ano 3 13,0
De 1 a 3 anos 5 21,7
De 3 a 6 anos 2 8,7

Mais de 6 anos 13 56,5
Fonte: Elaborado pelo autor (2018)

De acordo com as respostas obtidas, constatou-se que, dos 23 participantes, 52,2% (n=12) são do 
sexo masculino e 47,8% (n=11) têm mais de 40 anos de idade. Sobre a formação, 47,8% (n=11) são graduados 
e 39,1% (n=9) tem algum tipo de especialização. Quanto ao tempo de atuação, 56,5% (n=13) afirmaram ter 
mais de 6 anos.

Na sequência, foi tratado especificamente sobre o tema em estudo, sendo perguntado inicialmente 
sobre o perfil dos profissionais que recrutaram nos últimos 2 anos e como tem apoiado o desenvolvimento dos 
seus colaboradores, sendo as respostas tabuladas e apresentadas na tabela 2.

Tabela 2 – Perfil dos profissionais recrutados e apoio no desenvolvimento desses
VARIÁVEIS Nº %

Qual o perfil dos profissionais 
que recrutou nos últimos 2 
anos?

Profissionais com experiência 6 26,1%
Profissionais atualizados 9 39,1%
Profissionais com especialização específica 3 13,0%
Profissionais polivalentes 5 21,7%

Como você tem apoiado o 
desenvolvimento dos seus 
colaboradores?

Oferecendo treinamento/cursos/eventos na própria 
empresa 9 39,1%

Patrocinando treinamento/cursos/eventos externos 10 43,5%
Não tenho oferecido nenhum apoio 4 17,4%

Fonte: Elaborado pelo autor (2018)

Observa-se que o perfil mais recrutado foi o de profissionais atualizados, 39,1% (n=9), e profissionais 
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com experiência, 26,1% (n=6). Com relação ao tipo de apoio oferecido para o desenvolvimento dos seus 
colaboradores, 43,5% (n=10) afi rmaram patrocinar treinamentos/cursos/eventos externo à empresa. 

Na sequência, os participantes foram indagados sobre sua principal característica como empreendedor 
e como têm desenvolvido esse seu lado, sendo as respostas apresentadas na tabela 3.

Tabela 3 – Sua principal características como empreendedor
VARIÁVEIS Nº %

Em sua opinião, qual a sua 
principal característica como 
empreendedor contábil?

Capacidade de planejamento 9 39,1%
Coragem para correr risco 3 13,0%
Perseverança 2 8,7%
Liderança 2 8,7%
Rede de contatos 7 30,4%

Como você tem 
desenvolvido o seu lado 
empreendedor?

Essa é uma característica nata 2 8,7%

Estou sempre participando de treinamentos/cursos/eventos 
na minha área e que possam melhorar o meu negócio 21 91,3%

Fonte: Elaborado pelo autor (2018)

De acordo com as respostas apresentadas, a principal caraterística citada entre os participantes 
foi a capacidade de planejamento (39,1%; n=9), seguida por rede de contato (20,4%, n=7). Sobre como tem 
desenvolvido o lado empreendedor, 91,3% (n=21) disseram que estão sempre participando de treinamentos/
cursos/eventos na área e que possam melhorar o seu negócio.

Na sequência, foram indagados sobre como avaliam o modelo de gestão do seu negócio, sendo as 
respostas tabuladas e apresentadas no gráfi co 1.

Gráfi co 1 – Avaliação do modelo de gestão do seu negócioGráfi co 1 – Avaliação do modelo de gestão do seu negócio

Fonte: Elaborado pelo autor (2018)

Observou-se, com as respostas, que 65,2% (n=15) consideram como em processo de modernização 
e nenhum dos entrevistados considera como uma gestão tradicional.

Na sequência, foi solicitado aos participantes para indicarem, das forças gerais do ambiente, a 
que mais representa ameaça e qual é vista como oportunidade para o empreendedor nos dias atuais, sendo as 
respostas apresentadas na tabela 4.
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Tabela 4 – Das forças gerais do ambiente, a que mais representa AMEAÇA e qual é vista como OPORTUNIDADE para o 
empreendedor nos dias atuais

VARIÁVEI Nº %

Qual das forças gerais do ambiente mais representa 
AMEAÇA atual para o empreendedor contábil?

Econômica 10 43,5%
Tecnológica 2 8,7%

Político-legal 5 21,7%
Sociocultural 6 26,1%

Qual das forças gerais do ambiente mais representa 
OPORTUNIDADE atual para o empreendedor contábil?

Econômica 3 13,0%
Tecnológica 19 82,6%

Político-legal 1 4,3%
Sociocultural 0 0,0%

Fonte: Elaborado pelo autor (2018)

Com relação às ameaças, 43,5% (n=10) disseram ser a força econômica e, dentre as oportunidades, 
82,6% (n=19) afirmaram ser a força tecnológica. 

Na sequência da pesquisa realizada com os empreendedores contábeis, foi solicitado para indicarem 
os fatores que mais provocam concorrência e qual consideram mais desafiador para seu negócio, sendo as 
respostas apresentadas na tabela 5.

Tabela 5 – Fatores que mais provocam concorrência e qual consideram mais desafiador para seu negócio
VARIÁVEL Nº %

Quais dos fatores abaixo mais provocam 
a concorrência no setor contábil?

Ameaça de novos concorrentes 5 21,7%
Ameaça de serviços substitutos 9 39,1%
Rivalidade entre as empresas concorrentes 9 39,1%

Quais dos fatores abaixo você considera 
mais desafiador para o seu negócio?

Detectar novas oportunidades de negócio 5 21,7%
Garantir a eficiência, eficácia e qualidade dos 
serviços prestados 11 47,8%

Capacitação de novos clientes 7 30,4%
Fonte: Elaborado pelo autor (2018)

Os fatores que mais provocam concorrência, segundo os participantes, são: ameaça de serviços 
substitutos e rivalidade entre as empresas concorrentes, indicado esses dois fatores por 39,1% (n=9) cada. Em 
relação aos fatores que consideram como mais desafiador, 47,8% (n=11) afirmaram ser “garantir a eficiência, 
eficácia e qualidade dos serviços prestados”.

Com base nas respostas apresentadas, pode-se dizer que o empreendedor de sucesso apresenta 
característica única direcionada para atividades de aspecto estratégico das organizações. Seu principal foco é 
o futuro. O empreendedor pode ser bem definido com a palavra estratégia (BRITTO; WEVER, 2013).

Um dos principais diferenciadores do empreendedor contábil é multiplicar os recursos, utilizando-
os de forma inovadora em favor da sociedade e do país. É importante destacar que o mercado em geral está em 
constante mudança, exigindo dos profissionais mudanças rápidas e contínuas (BESANT, 2012).

Nesse contexto, é importante destacar que a atividade empreendedora, no setor contábil, tem 
ligação com a velocidade com que ocorrem as mudanças tecnológicas, apresentando um crescimento mais 
significativo, contribuindo para o desenvolvimento econômico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto ao longo desta pesquisa, pode-se afirmar que a proposta inicialmente levantada 
foi plenamente alcançada, pois a problemática inicial foi respondia e o tema foi tratado de acordo com os 
objetivos propostos.

Assim, com relação ao objetivo específico de identificar os principais desafios e oportunidades 
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das pequenas e médias empresas de contabilidade de Fortaleza, constatou-se, com as entrevistas, que garantir 
a eficiência, a eficácia e a qualidade dos serviços prestados é um dos principais desafios e, em relação a 
oportunidades, segundo os participantes, refere-se à força da tecnologia.

Quanto ao objetivo específico de listar os principais elementos observados pelos contadores para 
sua capacitação como empreendedor, foi citada a participação de treinamentos/cursos/eventos na área em que 
atuam para que, assim, possam melhorar o negócio.

Concernente ao objetivo específico de analisar a percepção dos participantes sobre as ameaças 
para o empreendedor contábil, o principal dele foi a força econômica. É importante destacar que o contador, 
com uma visão empreendedora, além de estar atento aos nichos oferecidos pelo atual mercado, mantendo-se 
atualizado para os novos serviços que atendem, de forma mais completa aos seus clientes, enriquece o seu 
portfólio, agregando valor a sua própria profissão.

Assim, quanto ao objetivo geral que foi de analisar como as pequenas e médias empresas de 
contabilidade de Fortaleza estão enfrentando os novos desafios e oportunidades e utilizando essas mudanças 
como fator de sucesso, pode-se dizer que foi atendido, haja vista que o atual mercado de trabalho exige 
profissionais com habilidades e competências empreendedoras, tanto no nível individual como dento do 
contexto empresarial. Nesse sentido, espera-se que o contador empreendedor possa assimilar de forma clara e 
objetiva de modo que, dessa forma, possa transformá-los em casos práticos.
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RESUMO

Sabe-se que a gestão educacional constitui-se enquanto um elemento mobilizador das ações a serem realizadas 
na escola. Diante disso, a presente pesquisa objetiva aprofundar os conceitos teórico-conceituais da gestão 
educacional na perspectiva dos sujeitos que integram a dinâmica escolar. Para isso, realizou-se uma entrevista 
com (n=1) coordenador e (n=1) docente de uma instituição educativa localizada em Fortaleza-CE no intento 
de aprofundar os conceitos basilares da gestão educacional. A partir da entrevista concedida pelo coordenador 
e docente da instituição pesquisada, observou-se que a dinâmica escolar está imersa e que há participação dos 
sujeitos na gestão dos processos que são desenvolvidos na organização educativa pesquisada.

Palavras-chave: Gestão educacional. Desdobramentos. Prática educativa.

ABSTRACT

It is known that educational management constitutes as a mobilizing element of the actions to be carried out in 
the school. Therefore, the present research aims to deepen the theoretical-conceptual concepts of educational 
management from the perspective of the subjects that integrate the school dynamics. For this, an interview 
was conducted with (n = 1) coordinator and (n = 1) teacher of an educational institution located in Fortaleza-
CE in an attempt to deepen the basic concepts of educational management. From the interview given by the 
coordinator and teacher of the research institution, it was observed that the school dynamics is immersed 
and that there is participation of the subjects in the management of the processes that are developed in the 
educational organization researched.

Keywords: Educational management. Splits. Educational practice.
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1.	 1 INTRODUÇÃO

	 A gestão escolar é reconhecida, hoje, como um dos elementos determinantes do desempenho de uma 
escola. Por isso, várias discussões tem abordado esse tema a fim de discutir alguns conceitos existentes sobre 
esses aspectos na escola. Dessa forma, é considerar a gestão educacional como aspecto fundamental para o 
bom desenvolvimento e funcionamento da escola.
	 O conceito de gestão é entendido como a coordenação dos esforços individuais e coletivos em torno de 
um objetivo comum. Assim, o diretor da escola funciona como elemento importante na coordenação da escola 
enquanto instituição social. A centralidade dessa organização deve estar pautada na organização pedagógica e 
com ênfase no processo de orientação, condução e gestão de pessoas. 
	 Assim, sabe-se que a gestão educacional constitui-se enquanto um elemento mobilizador das ações 
a serem realizadas na escola. Diante disso, a presente pesquisa objetiva aprofundar os conceitos teórico-
conceituais da gestão educacional na perspectiva dos sujeitos que integram a dinâmica escolar.
	 Segundo Luck (2011, p. 43), “a gestão, portanto, é que permite superar a limitação da fragmentação 
e da contextualização e construir, pela ótica abrangente e interativa, a visão e orientação de conjunto, a partir 
da qual se desenvolvem ações articuladas e mais consistentes”. Assim, a gestão educacional desempenha 
importante função no âmbito escolar, pois amplia a participação e construção de objetivos comuns, centrando-
se na ampliação prática e na superação dos desafios vivenciados pela instituição escolar nesse ínterim. 
	 Corroborando, conforme Paro (2012, p. 26), a gestão centra-se na “[...] transcendência se dá à medida 
que ele busque realizar por meio de uma ação racional, os objetivos que se propõe”. Cabe, portanto, o 
estabelecimento de objetivos condizentes com a realidade vivenciada pela escola e o contexto em que a mesma 
está inserida, buscando, promover o alcance de práticas significativas e integrativas. Nesse viés, Hengemuhle 
(2011), faz-se necessário repensar o perfil do ser aluno diante dos cenários trilhados pela educação. A construção 
coletiva de saberes, bem como, a significância e o sentimento de pertencimento a escola e ao caminho que ela 
representa. 
	 Diante disso, a gestão significa o gerenciamento e a administração. Em qual local em exista uma 
instituição, uma empresa, uma entidade social de pessoas a ser gerida ou administrada, o objetivo central 
será fincado no crescimento estabelecido pela organização por meio do esforço humano sistematizado pelo 
coletivo. De acordo com Luck (2012, p. 31), “não apenas a escola desenvolve a consciência sobre a necessidade 
de orientar o seu processo interno de mudança, de modo a acompanhar as novas condições externas, como a 
própria sociedade cobra que o faça”. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

	 A fim de estabelecer sentido ao aprofundamento realizado, pretende-se visualizar as especificidades 
que permeiam as práticas educacionais e o sistema de educação. Essa prática torna-se necessária, tendo em 
vista que tais compreensões passam a aprofundar o olhar sobre a diversidade de contextos e conceitos em que 
a gestão escolar consolidou-se no Brasil. 
	 Nessa perspectiva, cabe ressaltar a gênese dos termos que circundam essa temática em estudo, com 
vistas a articular as matrizes que são essenciais para o gerenciamento do pensamento e das ações práticas 
observadas hoje, matrizes essas que revelam traços passados de transformação da sociedade e dos indivíduos 
que a compõem. Segundo Saviani (2010), deve-se refletir criticamente quanto à denominação “sistema”, de 
sorte que se estabeleçam proposições claras e objetivas sobre os produtos gerados da ação do indivíduo a partir 
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da óptica de sua análise.
	 Conforme o autor, o homem, na condição de sujeito desse processo, acaba exercendo sobre o meio esse 
processo de transformação, ou seja, torna-se o interlocutor ao exercer ação sobre o mundo em suas dimensões. 
Sob esse enfoque sistemático, o ser assume diversas perspectivas de atuação consciente. Essa condição atrela-
se ao modo como realiza as atividades e estabelece sentido para com as mesmas, e sua função enquadra-se no 
papel simbólico que assume.
	 Nessa linha de raciocínio, cabe ao conceito de sistema intercalar-se à intencionalidade das ações, à 
variedade e à coerência interna e externa das práticas relacionadas ao contexto em que se evidenciam tais 
ações.
	 A partir do ideal de assegurar o direito à educação para todos, pretende-se estabelecer o direito universal 
à escola. A essa suposição sistemática cabe a reflexão dos aspectos históricos que nortearam essa proposição. 
Os anseios da classe burguesa e moderna, norteados pelos ideais de desenvolvimento e transformação, estavam 
presentes desde o sistema feudal, os quais, a partir do desenvolvimento do comércio e da sistematização de 
uma mão de obra qualificada, visando aumentar a produtividade das organizações, fizeram-se necessários. 
Aliado a esse contexto, faz-se pertinente relacionar o deslocamento do campo para a cidade, corroborando o 
processo produtivo e o desenvolvimento da indústria e provocando mudanças no eixo do processo cultural 
(SAVIANI, 2010).
	 A consolidação dos estados-nação a partir do século XIX, segundo o autor, contribuiu para a organização 
dos sistemas nacionais de educação. O modelo jesuítico, implantado e sistematizado no Brasil por Dom João 
III, direcionou a manutenção das aulas organizadas pelos jesuítas, as quais tiveram sua continuidade mantida 
pelo então Marquês de Pombal.

	
[...] ‘em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos haverão [sic] as escolas de primeiras letras que 
forem necessárias’ (TAMBARA e ARRIADA, 2005, p. 23). Mas essa letra permaneceu morta. E o Ato 
Adicional à Constituição do Império, promulgado em 1834, colocou o ensino primário sob a jurisdição 
das Províncias, desobrigando o Estado Nacional de cuidar desse nível de ensino. Mas as províncias não 
estavam equipadas financeiramente e nem tecnicamente para promover a difusão do ensino. (SAVIANI, 
2010, p. 56).

	 Entretanto, verificou-se a estagnação do ensino por meio das altas taxas de analfabetismo da 
população, o que intensificou uma grave lacuna educacional em nosso sistema de ensino. O termo referente 
à organização articula-se ao modo como se ordena e se constitui um sistema. Essa organização da educação 
faz-se com a participação das esferas administrativas, ou seja, pela União, pelos estados, pelo Distrito 
Federal e pelos municípios. “Os dispositivos anteriormente mencionados estão presentes nos artigos 17, 18 
e 19 da LDB de 1996. Conforme os referidos artigos, a educação escolar no Brasil está organizada em três 
esferas administrativas: União, estados, Distrito Federal e municípios” (LIBÂNEO, 2012, p. 328).
	 Diante do exposto, atribui-se a cada sistema determinada função e importância no tangente à organização 
do ensino. Para tanto, faz-se mister compreender as variáveis históricas presentes na gestão educacional, 
buscando refletir a respeito das práticas educacionais ocorridas na atualidade e das relações de aprendizagem 
desenvolvidas na escola.	

De acordo com a Constituição e a LDB, a gestão da educação nacional se expressa através da organização 
dos sistemas de ensino federal, estadual e municipal; das incumbências da União, dos Estados e 
dos Municípios; das diferentes formas de articulação entre as instâncias normativas, deliberativas e 
executivas do setor educacional; e da oferta de educação escolar pelo setor público e privado (VIEIRA, 
2007, p. 7).

	 A fermentação liberalista que precedeu a Proclamação da Independência constitui-se como feito de 
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minorias exaltadas e sua repercussão limitada ao povo. “A organização e a estrutura da educação no Brasil 
deram-se em decorrência das Leis n. 4.024, de 1961, denominada a primeira Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB), e a segunda, n. 5.540, de 1968, criada com o intuito de reforma do ensino superior” 
(LIBÂNEO, 2012, p. 328).
	 Segundo Libâneo (2012), decorridas duas décadas após a promulgação da Constituição Federal 
datada de 1988, caracterizada pelas mudanças de nomenclatura das terminologias das modalidades de 
ensino e pela noção sistêmica da escola e abrangência da sua ação, verificaram-se poucas mudanças na 
educação escolar. A vigente Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394/1996, subsidia 
o sistema de educação nacional substituído pela organização da educação nacional, causando entraves 
para a produção coletiva articulada ao Plano Nacional da Educação (PNE), que fora retirado da referida 
legislação.
	 Libâneo (2012) estabelece que a inexistência de um trabalho e estância reguladora como um sistema 
unificado de educação nacional acaba por colaborar para a não efetivação das ações planejadas para a 
universalização da educação em aspectos qualitativos e quantitativos de acesso.
	 As reformas educativas integram-se na perspectiva de compreensão da organização e da gestão 
presentes nas escolas. Consoante Lück (2012), nesse contexto a gestão educacional emerge para superar, 
dentre outros aspectos, a visão global e abrangente concernente ao fenômeno educativo, promovendo a 
ação consciente, articulada, dinâmica e participativa.

Conforme Vieira (2007, p. 61):
Se em tese assim se organiza a gestão educacional, na prática esta é atravessada por aqueles elementos 
antes referidos: as condições de implementação, que demandam disponibilidade financeira (capital e 
custeio), recursos humanos e outras condições materiais e imateriais. A gestão educacional também 
depende de circunstâncias políticas e envolve constante negociação e conflito. Uma arena propícia ao 
entendimento dessa dimensão diz respeito ao encaminhamento de projetos, sejam estes de autoria do 
Poder Executivo, ou não, e sua respectiva tramitação no âmbito do Poder Legislativo. A votação de 
leis de educação do presente e do passado, como a LDB de 1961 e de 1996, são exemplos de como 
o Congresso pode obstruir ou facilitar as expectativas de mudança (e de conservação) traduzidas em 
tais iniciativas.

	 Lück (2012, p. 23) realiza um paralelo decorrente da compreensão de gestão educacional ligada às 
teorias administrativas, promovendo um aprofundamento conceitual: “A gestão do ensino supera o enfoque 
limitado de administração, a partir do entendimento de que os problemas educacionais são complexos”. 
	 Dessa forma, destacam-se a visão ampla e a ação articulada, dinâmica e participativa para a compreensão 
do fenômeno educativo. Diante disso, cabe, pois, visualizar as necessidades e carências observadas no centro 
da escola para a superação dessas lacunas por meio de orientações claras e competentes exercidas através de 
ligações democráticas e integradas a uma gestão educacional consciente e reflexiva. 	

3 METODOLOGIA

	 A presente pesquisa foi realizada com base em um relatório construído na disciplina denominada 
fundamentos da gestão educacional, disciplina optativa do curso de licenciatura plena em pedagogia da 
Universidade Federal do Ceará (UFC). Nesse contexto, a pesquisa enquadra-se enquanto exploratória do tipo 
descritiva quanto ao seu objetivo geral. Conforme Gil (2008, p.8) define o método como “caminho para se 
chegar a determinado fim”. Portanto, a metodologia da pesquisa trata-se de todos os procedimentos didáticos 
que o professor utilizará para facilitar o aprendizado e levar o aluno a produzir seu conhecimento. Para tanto, 
buscou-se construir uma base documental centrada em Luck (2011, 2012, 2013), Silva (2008), Hengemuhle 
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(2011), e Paro (2012). 
	 Realizou-se uma pesquisa de campo sedimentada por meio de entrevistas semiestruturadas a partir de 
perguntas sobre o cotidiano vivenciado na escola. Dessa forma, (n=1) coordenador do ensino fundamental II 
e médio e (n=1) docente do ensino fundamental I. Ambos os profissionais trabalham na instituição e os nomes 
foram preservados conforme o acordo gerado antes da feitura da pesquisa. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

	 Em relação aos resultados da pesquisa, observou-se, conforme a entrevista realizada com o coordenador 
que o objetivo central da escola pesquisada é tornar-se umas das melhores instituições de ensino localizada 
em Fortaleza-CE, contudo, ao ser questionado quanto ao planejamento de ações para o alcance do objetivo, 
o profissional afirma que a instituição ainda não dispõe de um planejamento efetivo para o alcance desse fim. 
Segundo o coordenador, bons professores, um relacionamento integrativo com as famílias e a dedicação dos 
alunos são importantes para a qualidade educacional da institucional.  
	 Acerca desse tipo de ação, Luck (2013, p. 9) faz a seguinte argumentação, “agindo dessa forma, o gestor 
e os profissionais não têm outra perspectiva senão a de reagir ao que se dá na aparência e na proximidade e na 
superficialidade das situações”. Dessa forma, conforme a autora, as ações constituem-se na ordem superficial 
e limitadas quanto aos desafios que estão na base de sustentação e que necessitam de ações práticas para 
solucioná-las. 
	 No tocante aos modelos de gestão, ao longo da experiência administrativa das escolas brasileiras, o 
modelo tradicional hierárquico e focado na figura do diretor como figura centrada no ato de planejar e executar 
constitui-se ainda como elemento representativo e adotado pelas instituições de ensino. Quanto ao modelo de 
gestão democrática, centra-se na participação de todos os sujeitos que integram a instituição, nas tomadas de 
decisão, gerenciamento educativo da organização educativa. 
	 Assim, para Andrade (2010, p. 168).  “a função da avaliação mostrou que os professores a utilizam 
para reorganizar o planejamento ajustando, quando necessário, suas atividades”. Diante disso, Silva (2008, 
p. 3) acredita que, “a família e a escola formam uma equipe. É fundamental que ambas sigam os mesmos 
princípios e critérios, bem como a mesma direção em relação aos objetivos que desejam atingir”. Para o autor, 
a parceria entre família e a escola constitui-se como essencial para a prática e formação educacional dos 
discentes oriundos das instituições de ensino. 
	 Quanto à sustentabilidade econômico-financeira, observou-se que a instituição escolar adota medidas 
tanto no âmbito financeiro como no ambiental. Ao poupar o papel, por exemplo, podem-se perceber dois tipos 
de sustentabilidade. Contudo, é indispensável que essas ações sejam transmitidas também aos alunos para que 
ocorra uma conscientização de todos e juntos alcancem melhores resultados.

5 CONCLUSÃO

	 Por meio da pesquisa realizada, buscou-se aprofundar os conhecimentos obtidos na disciplina 
“fundamentos da gestão educacional”, no tocante ao embasamento teórico agregado durante o semestre letivo. 
A partir da entrevista concedida pelo coordenador e docente da instituição pesquisada, observou-se que a 
dinâmica escolar está imersa e a participação dos sujeitos na gestão dos processos que são desenvolvidos na 
organização educativa pesquisada.
	 Observou-se também que os aspectos questionados na entrevista coincidiram com a fundamentação 
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teórica defendida pelos autores embasados para o recorte da pesquisa realizada, entretanto, algumas ações 
necessitam de melhorias, principalmente, a metodologia empregada pelos docentes da instituição. O 
acompanhamento do coordenador não consiste apenas no monitoramento das ações, mas fornecer melhores 
ferramentas para a equipe pedagógica para o desenvolvimento de ações significativas no contexto escolar. 
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IMPLICAÇÕES DO CURRÍCULO EDUCACIONAL E AS DIFERENTES ABORDAGENS 
PEDAGÓGICAS

IMPLICATIONS OF THE EDUCATIONAL CURRICULUM AND THE DIFFERENT 
EDUCATIONAL APPROACHES

Biatriz de Souza Monteiro1

Ana Paula Vasconcelos de Oliveira Tahim2

RESUMO
Para conceituar o currículo educacional é preciso perceber a complexidade das relações por ele estabelecidas, 
para Silva (2010), a busca não é dada por uma definição de currículo, mas pela concepção de currículo oferecida 
por cada tendência pedagógica. Desta forma, a pergunta que direciona o estudo aqui apresentado: como cada 
proposta curricular atrelada às abordagens pedagógicas pode ampliar a concepção do currículo? Diante disso, 
as diferentes definições sobre o currículo dentro de cada abordagem pedagógica nos apresentam reflexões 
pertinentes. Assim, a pesquisa objetiva refletir a partir de uma retrospectiva histórica sobre o currículo, 
ancorando-se nas discussões de Silva (2010); Morreira (1995); Coll (1987), buscando uma definição acerca do 
currículo estabelecido por intermédio das teorias críticas e as pós-críticas. Desse modo, os debates corroboram 
para a ampliação da temática e da intenção educacional do currículo, promovendo intensos movimentos em 
favor de uma aprendizagem significativa a atenta ao processo educativo. 

Palavras-chave: Conceituação histórica. Currículo educacional. Tendências pedagógicas.

ABSTRACT

In order to conceptualize the educational curriculum it is necessary to perceive the complexity of the relations 
established by it, for Silva (2010), the search is not given by a definition of curriculum, but by the conception 
of curriculum offered by each pedagogical tendency. Thus, the question that directs the study presented here: 
how can each curricular proposal linked to pedagogical approaches broaden the curriculum conception? 
Therefore, the different definitions about the curriculum within each pedagogical approach present us with 
pertinent reflections. Thus, the research aims to reflect from a historical retrospective on the curriculum, 
anchoring itself in the discussions of Silva (2010); Morreira (1995); Coll (1987), seeking a definition of the 
curriculum established through critical and post-critical theories. In this way, the debates corroborate the 
expansion of the theme and the educational intention of the curriculum, promoting intense movements in favor 
of meaningful learning and attentive to the educational process.

Keywords: Historical conceptualization. Educational curriculum. Pedagogical trends.
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1 INTRODUÇÃO

Quando propormos se tratar sobre o currículo educacional, entendemos que deve-se, pois, atentar-
se para os fatores sociais, políticos, culturais e históricos. Assim, cada abordagem pedagógica consolidou-se 
como produto a partir das necessidades da sociedade em determinada ocasião, bem como o currículo que se 
conecta as necessidades históricas e sociais vigentes. Para isso, deve-se, pois, partir da analise de algumas 
definições que tratam sobre o currículo. 

Assim, os currículos não se resumem a meras definições dos conteúdos a serem ministrados pelos 
docentes, mas deverão dialogar sobre o espaço educacional, no tocante ao seu gerenciamento e a proposta 
didático-pedagógica centrada. Entender o currículo sugere a reflexão sobre o trabalho no espaço escolar 
inserido na perspectiva dialógica e contextual. Por esta razão é complexa a tarefa de discutir acerca da temática 
supracitada, pois os perfis que ocupam esses espaços escolares seguem diferentes tendências pedagógicas.  

Desta maneira, este estudo parte da inquietude em saber como cada proposta curricular pode ser 
percebida quanto às abordagens pedagógicas e sua ampliação quanto à concepção do currículo. Partindo disso, 
o presente estudo objetiva apresentar as diferentes concepções sobre currículo, suas especificidades, bem 
como, a necessidade em que cada tendência postulou seu currículo educacional. 

Refletir sobre a temática, é despertar não só o respeito antes do “pré”- conceito estabelecido, 
sobre uma definição de currículo a partir de alguma tendência pedagógica, mas propor aos interlocutores que 
ocupam o espaço escolar, o aproveitamento dos pontos propostos. Desta maneira, garantindo o êxito e o bom 
encaminhamento das aprendizagens, colaborando para o trabalho docente, na mediação dos conteúdos e na 
dinâmica de organização do espaço escolar.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Percebe-se que em diferentes momentos históricos as teorias do currículo buscaram responder 
às várias inquietudes no tocante a organização da escola enquanto agente promotor da aprendizagem. Diante 
disso, o currículo acaba sendo fruto das necessidades da atual sociedade moderna. Cada teoria foi embasada 
sob a égide dos fatos históricos, políticos, econômicos e lutas sociais (SILVA, 2010).

A partir do surgimento da teoria curricular proposta por Bobbitt (Ibidem, 2010), percebeu-se uma 
centralidade da escola perante a sociedade. Desse modo, a escola passa a ser vista como vinculada aos modos 
de trabalho e vida social. Para Lima (2016, p. 2), “Esses mecanismos nem sempre foram institucionalizados, 
mas, ao longo da história das humanidades foram se justificando e criando um conjunto de relações de saber-
poder”. Corroborando com os pressupostos de Bobbit, surge em 1923, uma teoria curricular com a mesma 
densidade mecânica proposta por Chartes. Em 1949, em continuidade ao modelo curricular de base técnica, o 
modelo de Ralph Tyler surge centrado no alcance dos objetivos educacionais por meio do comportamento. A 
aprendizagem vincula-se a partir do comportamento evidenciado pelo discente. 

Descrevendo a teoria, Coll (1987, p.47) afirma que:
Tradicionalmente, as repostas consistiram em dar prioridade a um das possíveis fontes de informação 
em relação a todas as outras, seguindo modas mais ou menos passageiras ou adotando pontos de vista 
reducionistas, sem perceber que a complexidade e heterogeneidade de fatores que desembocam no 
Projeto Curricular obrigam necessariamente a levar em conta ao mesmo tempo informações de origem 
e natureza diferentes.

Na década de 1920, os estudiosos brasileiros que estavam nos Estados Unidos regressam ao Brasil 
propagando as ideias concebidas pela escola nova, mas seu fortalecimento ocorre, precisamente, em 1930 e 
1940. Morreira (1990) apresenta uma crítica aos postulados construídos e estabelecidos fora do país. Para o 
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autor, ao conceber essa abertura, observou-se a consolidação de uma dependência cultura direta e sólida de 
base curricular, isso dificulta a ampliação do entendimento de uma orientação mais crítica desse processo. 
Observa-se a influência americana nas propostas essencialmente técnicas como base para o desenvolvimento 
econômico e preparação de mão de obra para o mercado de trabalho. 

Na década de 1970, a base curricular tecnicista começa a ser questionada para dar início a uma 
teoria crítica do currículo educacional. Michel Apple e Henry Giroux ampliaram a concepção de currículo, 
elencando aspectos de ordem econômica, das relações do Estado, poder e a cultura passaram a integrar a 
ótica sob o viés de sua construção. Para Morreira (1995, p.10), “Entender o currículo como forma política 
cultural demanda alçar categorias sociais, culturais, políticas e econômicas á condição de categorias primárias 
para a compreensão da escolarização contemporânea e de suas possibilidades emancipatórias. Duas linhas 
fundamentais de pesquisa têm-se desenvolvido nessa perspectiva”. 

A partir de 1990, o foco para esse novo modelo curricular centraliza-se no sujeito e em toda sua 
subjetividade. As teorias pós-críticas do currículo ganham força, mas apesar dos avanços, a linha do tempo do 
currículo da mesma forma que possui avanços, observam-se entraves por meio das influências de base técnica 
e comportamental vinculadas ao alcance de metas educacionais, e preparação para o mercado de trabalho, 
distanciando-se a integralidade do processo formativo. 

3 DESENVOLVIMENTO

O currículo é uma construção histórica, e por essa razão sua definição vem sendo alterada com o 
decorrer da historia. Pode-se defini-lo se abstendo de situá-lo em uma teoria, como um princípio básico, como 
base das propostas pedagógicas. O currículo é um conjunto de conhecimentos que regem não só o processo 
de ensino, como também o processo de aprendizagem e a organização escolar como um todo. De acordo com 
Silva (2010), a teoria tradicional do currículo é concebida como algo mecânico e sua estrutura baseavam-se 
na rotina de uma indústria, pois seu objetivo primordial era preparar a mão de obra para ocupar o espaço 
da fábrica.  Os conteúdos, para esse modelo, constituíam-se como fechados. O papel docente era ensinar os 
conteúdos e ser entendido como detentor máximos desses conteúdos, sua incumbência centralizava-se na 
transmissão dos saberes. O aluno sujeito passivo no processo educativo. 

	 As teorias críticas assinalam o respectivo modelo como fechado e determinado, favorecendo os 
interesses de classe a manutenção da ordem vigente. Conforme Morreira (1995, p.10), “Entender o currículo 
como forma política cultural demanda alçar categorias sociais, culturais, políticas e econômicas à condição 
de categorias primárias para a compreensão da escolarização contemporânea e de suas possibilidades 
emancipatórias”. As questões que permeiam as teorias pós-críticas vão para além das questões de classe.  A 
principal preocupação dessa concepção reverbera sobre o papel do sujeito. Dessa forma, o currículo segundo 
essa compreensão, considera o processo de subjetividade do aluno. Assim, analisa os diferentes contextos dos 
alunos, para que ao aproximar-se possam reconhecer e respeitar as diferenças que os cercam. Todavia, a teoria 
é considerada diferente das teorias tradicionais, no qual os conteúdos são fechados e impostos, na teoria pós-
crítica, o conhecimento como se configura como algo mutável, ou seja, algo que conforme o tempo muda, o 
que hoje é uma proposta boa de ensino aprendizagem, amanhã pode ser superada, ou, melhor ampliando-se 
em termos conceituais e metodológicos.  (SILVA, 2010).    
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A metodologia adotada na pesquisa constitui-se como pesquisa bibliográfica e descritiva quanto 
ao seu objetivo central. Para Goldenberg (2011), a pesquisa bibliográfica está alicerçada em materiais e 
discussões existentes que versam sobre determinado assunto. Dessa forma, realizou-se uma discussão teórica 
embasada em autores como Silva (2010), Morreira (1995), Coll (1987) e Lima (2016), como centralidade na 
reflexão sobre as teorias do currículo educacional e as abordagens pedagógicas no processo educativo. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES

	 As teorias críticas revelam que o currículo pressupõe produções sociais, pois é fruto segundo 
as teorias pós-críticas, das relações de identidade e alteridade. Em relação a teoria tradicional, currículo é algo 
mecânico, estático e centrado no comportamento. Nas teorias críticas, o currículo é um instrumento libertador 
que analisa as questões sociais e busca uma proposta que favoreça as camadas populares. As teorias pós-
críticas definem o currículo como uma proposta de inclusão social, fazendo com que os individuos conheçam 
as referências que os circundam. Enquanto as teorias tradicionais buscam e discutem questões de organização 
sobre o quê e como ensinar, as teorias críticas e pós-críticas discutem e procuram entender o que se pretende 
com o currículo com relação à proposição de melhorias, e para, além disto, buscam colocar o sujeito excluído 
e despercebido no centro do processo de tomadas de decisões. 

	 Com isso, percebe-se o quão difícil é responder sobre os questionamentos relacionados às 
concepções de currículo e faz-se necessário uma maior análise e profundidade da temática apresentada. É 
importante conceber o currículo como um instrumento norteador da prática docente que objetive a centralidade 
do processo educativo e os debates críticos continuam se permeando dentro dos ambientes acadêmicos, mas 
contudo, essa discussão deve ser levada para o chão da escola com o objetivo de gerar melhorias dentro dessa 
perspectiva.  

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, precisa-se refletir sobre a abrangência de um currículo que se consolide enquanto 
instrumento colaborativo de acesso ao conhecimento. A superação das propostas curriculares anteriormente 
consagradas e seguidas devem ser consideradas e ampliadas, para a promoção dos saberes dentro e fora da 
escola.  Por essa razão concluí-se que cada teoria sugere os modos de percepção do sujeito, de sociedade e a 
visão de mundo em que foram geradas. Dessa forma, cabe considerar o contexto em que esses pressupostos 
foram pensados e estruturados. Nessa perspectiva, as teorias do currículo objetivam ser instrumentos de 
constantes reflexões sobre a escola, a função do professor e o papel dos discentes nessa construção. Cada 
definição traçada pressupõe uma trajetória esboçada como elemento relevante, pois carregam significância e 
apresentam caminhos sobre o processo educativo e a relação ensino e aprendizagem. 
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O FINANCIAMENTO TRIPARTITE DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS): UMA ANÁLISE 
DOS REPASSES FEDERAIS AO MUNICÍPIO DE FORTALEZA NO ESTADO DO CEARÁ DE 

2014 À 2016

HE TRIPARTITE FINANCING OF THE SINGLE HEALTH SYSTEM (SUS): AN ANALYSIS OF 
THE FEDERAL PERFORMANCE TO THE FORTALEZA MUNICIPALITY IN THE STATE OF 

CEARÁ FROM 2014 TO 2016
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RESUMO
 
Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar o financiamento tripartite do Sistema Único de Saúde (SUS): 
uma análise dos repasses federais ao município de Fortaleza no Estado do Ceará de 2014 à  2016, tendo como 
objetivos específicos discutir as características da saúde pública no Brasil; averiguar caso prático de repasses 
federais do SUS ao município de Fortaleza em período delimitado. A problemática buscou analisar o seguinte 
questionamento: Quais os repasses federais do SUS recebidos pela Prefeitura de Fortaleza entre 2014 e 2016? 
Pela análise do trabalho comprovou-se que os objetivos foram atendidos e a pergunta piloto foi respondida 
em razão dentre outros aspectos, da evidente constatação de que os repasses do (SUS), ao Município de 
Fortaleza, divide-se em blocos, possuindo todos, iguais importância na saúde pública do Brasil. A pesquisa 
foi qualitativa, descritiva, exploratória e bibliográfica; o método foi o indutivo; as fontes foram secundárias. 
Os resultados demonstraram a notória contribuição dada pelos repasses por blocos de saúde, da União ao 
Munícipio de  Fortaleza, através dos incrementos do SUS, em cumprimento ao pacto federativo que dentre 
outros fomenta o custeio dos serviços públicos a todos os entes da federação brasileira. 
Palavras-chave: Sistema Único de Saúde. Financiamento Tripartite. Saúde Pública 

ABSTRACT 

This research had as general objective to analyze the tripartite financing of the Unified Health System (SUS): 
an analysis of the federal transfers to the city of Fortaleza in the State of Ceará from 2014 to 2016, with spe-
cific objectives to discuss the characteristics of public health in Brazil; To verify the practical case of federal 
transfers from SUS to the municipality of Fortaleza in a delimited period. The problem sought to analyze 
the following question: What federal transfers of SUS received by the City of Fortaleza between 2014 and 
2016? From the analysis of the work, it was verified that the objectives were met and the pilot question was 
answered due to, among other aspects, the evident confirmation that the transfer of the (SUS) to the Fortaleza 
Municipality is divided into blocks, Equal importance in public health in Brazil. The research was qualitative, 
descriptive, exploratory and bibliographical; The method was the inductive one; The sources were secondary. 
The results demonstrated the notable contribution made by the transfers through health blocks, from the Union 
to the Municipality of Fortaleza, through SUS increases, in compliance with the federative pact which, among 
others, promotes the costing of public services to all entities of the Brazilian federation.

Keywords: Unified Health System. Tripartite Financing. Public. Health.
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1 INTRODUÇÃO

O financiamento tripartite do Sistema Único de Saúde (SUS) divide a responsabilidade dos serviços 
de saúde no Brasil entre as três esferas do governo: União, Estados e Municípios. A Constituição Federal de 
1988 (CF/88) estabeleceu através de seu artigo 198 que as ações e serviços públicos de saúde integrem uma 
rede regionalizada e hierarquizada, constituindo assim um sistema único. Esse modelo de sistema configura 
uma interdependência entre os entes na organização e, no financiamento da sua gestão. 

O Sistema Único de Saúde faz parte de uma estrutura que integra a Seguridade Social no Brasil, 
que é composto ainda da Previdência Social e Assistência Social. A Carta Magna de 1988, em seu artigo 
196 declara que a saúde é direito de todos e dever do Estado, buscando garantir mediante políticas sociais e 
econômicas que visem a redução do risco de doença e, de outros agravos e o acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. (BRASIL, 1988). 

Pela Lei nº. 8.080 de 1990 os recursos destinados aos fundos para o financiamento do SUS têm 
origem nas receitas das Contribuições Sociais da União, Estados, Distrito Federal e dos Municípios, além 
das demais fontes, sendo o sistema gerido na esfera federal, pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS), instituído 
através do Decreto nº. 64.867 de 1969.

Nesta pauta, emerge esta pesquisa com o objetivo geral de analisar o financiamento tripartite 
do Sistema Único de Saúde (SUS): uma análise dos repasses federais ao Município de Fortaleza no Estado 
do Ceará de 2014 à 2016 e cujos objetivos específicos buscam: discutir as características da saúde pública 
no Brasil; evidenciar a legalidade da garantia da saúde ao cidadão; verificar como é feita a condução, no 
âmbito federal da política nacional de saúde; examinar o financiamento e gestão de recursos feitos através 
do financiamento tripartite com a responsabilidade de recurso dividida entre União, Estados e Municípios e; 
averiguar caso prático de repasses federais do SUS, através da Fundação Nacional de Saúde (FNS), feito em 
blocos ao município de Fortaleza no período estudado.

A problemática busca responder o seguinte questionamento: Quais os repasses federais do Sistema 
Único de Saúde (SUS) recebido pela Prefeitura de Fortaleza no período de 2014 a 2016?   

Em referência à metodologia, o trabalho classifica-se em qualitativo, descritivo, exploratório e 
bibliográfico, conforme observado por diferentes estudiosos. Segundo Assis (2009), a pesquisa qualitativa 
é descritiva e pouco quantificável, onde os dados obtidos são analisados indutivamente, a interpretação dos 
fenômenos e, a atribuição de significados é básica no processo de pesquisa. 

Já conforme Gil (1991), a pesquisa exploratória, objetiva a maior familiaridade com o problema 
tornando-o mais explícito.  A pesquisa bibliográfica se dá através de fontes secundárias, como livros e outros 
documentos bibliográficos. Segundo Andrade (2004) essas denominações se referem muito mais ao ambiente 
onde se realizam do que ao tipo de características da pesquisa. 

Esta pesquisa utiliza-se em sua maioria de dados secundários, que são por definição dados publicados 
anteriormente em artigos, leis e outras publicações que tem por objetivo ajudar ao desenvolvimento deste 
trabalho, seguido também da análise de dados terciários, tendo a pesquisa como objeto de estudo, relatórios 
do FNS que dar publicidade aos aportes financeiros federais à saúde nos municípios.

A coleta e análise dos dados deram-se da consulta de obra sobre o tema, de normas jurídicas, como 
a CF/88, outras Infraconstitucionais, além da própria norma em discussão, a saber, a Lei nº 8.080 de 1990 que 
dispõe sobre a promoção, organização e funcionamento dos serviços públicos de saúde em território brasileiro. 
O material foi ampliado em consultas de publicações científicas, sites oficiais de governos, e outras fontes 
relevantes que viessem a enriquecer a pesquisa. 
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O trabalho está estruturado em quatro seções tratando a primeira da Introdução e seus elementos; 
a segunda do Referencial Teórico com a caracterização conceitual, legal e organizativa do sistema de saúde 
no Brasil, a terceira seção dispõe de estudo demonstrativo de montantes de recursos recebidos da União pelo 
Município de Fortaleza; seguidos pelas Considerações Finais e Referências.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Nessa seção, serão discutidos características, diferenças, conceitos e legalidade da saúde pública 
no Brasil, desde o surgimento do Sistema Único de Saúde, com seus princípios, estruturação e fundamentação 
legal. Ainda será tratado o sistema de financiamento tripartite ente os entes da administração no âmbito do 
Poder Executivo. 

O SUS é composto por várias instituições, com o mesmo modelo de atuação em todo o território 
nacional. A CF/88 criou o Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS), com o objetivo unificar os 
serviços de saúde para todo cidadão residente no Brasil, inclusive estrangeiros presentes no país.

O aspecto de universalidade traz consigo a representação de que todo cidadão deve ser incluído no 
amparo do SUS, qualquer pessoa tem direito ao atendimento público e gratuito. Deve-se lembrar que antes da 
CF/88, apenas os trabalhadores com carteira assinada dispunham desse benefício.

Resultado de um longo e trabalhoso processo dos movimentos sociais brasileiros, em 1990, foi 
promulgada a Lei nº 8.080, visando disciplinar toda a operação realizada pelo SUS, e tornando-se o eixo 
principal para a compreensão da política de saúde pública no país.

O SUS é público, organizado e orientado ao interesse coletivo sem que haja nenhuma distinção 
para o atendimento e obedece aos mesmos princípios organizativos em todo o território nacional, estando 
sob a responsabilidade das três esferas governamentais; União, Estados e Municípios, além de contar com a 
parceria de organizações privadas, de forma complementar. (BRASIL, 1990).

Nos lugares onde não seja possível o atendimento através da rede pública, o SUS tem por obrigação, 
garantir tal atendimento, fazendo-se necessário a contratação de serviços da rede privada, tendo estes que 
seguir os princípios e diretrizes do SUS para que o atendimento seja realizado de forma igualitária a qualquer 
cidadão que dele necessite. (BRASIL, 1990).

O Brasil é um país de vasto território e com significativas diferenças entre suas várias regiões e 
municípios, por esse motivo a estratégia adotada pelo SUS reconhece o município como o principal responsável 
por prover a saúde da sua população. A municipalização da saúde é a transferência para as cidades, das 
responsabilidades e dos recursos para a execução de todas as etapas que abrangem a gestão e execução em 
saúde. (BRASIL, 1990).

Neste sentido, pode-se considerar a municipalização como uma forma de garantir a população 
uma participação mais efetiva na execução dos serviços de saúde, pois o município é o ente federado que 
acompanha com mais proximidade a realidade da população, tendo assim como atribuição fundamental a 
responsabilidade pela implantação de políticas públicas de saúde para a população.

O SUS deve ser entendido, não só como a materialização do artigo 196 da CF/88, considerando a 
saúde como “Direito do cidadão e dever do Estado”, mas sim como um longo projeto, em constante evolução 
que, que ainda estará sujeito a aprimoramentos durante muito tempo, sem momento definido para ser concluído. 

Conforme o § único do art. 3º da Portaria nº 204/GM de 2007, “Parágrafo único, os blocos de 
financiamento são constituídos por componentes, conforme as especificidades de suas ações e dos serviços de 
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saúde pactuados”. (BRASIL, 2007):
[...] Art. 4º
I - Atenção Básica

II - Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

III - Vigilância em Saúde;

IV - Assistência Farmacêutica; e

V - Gestão do SUS.

VI - Investimentos na Rede de Serviços de Saúde. (BRASIL, 2007). 

Pelo artigo 198 da CF/88, as ações e serviços de saúde é de responsabilidade das três esferas do 
governo; União, Estados, Municípios e DF, tornando assim o financiamento tripartite, organizado e transferido 
por blocos por meio de transferências fundo a fundo.

A Lei Complementar nº 141/ 2012, vem definir os percentuais mínimos de investimento financeiro 
de cada um dos entes da federação no financiamento do SUS, não podendo ser repassado um valor menor que 
o mínimo estipulado.

Pela lei supracitada, os municípios e o Distrito Federal devem aplicar um percentual mínimo 
de 15% (quinze por cento) da arrecadação de impostos em ações e serviços públicos de saúde anualmente; 
os estados devem aplicar no mínimo 12% (doze por cento) da mesma arrecadação, deduzindo o que foi 
repassado aos respectivos municípios e; a União deve aplicar  total correspondente ao valor comprometido 
no exercício financeiro que antecede ao atual, adicionado à variação do Produto Interno Bruno (PIB) também 
do ano anterior. 

Como responsabilidade da União: elaborar as diretrizes da política nacional da atenção básica; 
co-financiar o sistema de atenção básica; ordenar a formação de recursos humanos; propor mecanismos para a 
promoção, controle, regulação e avaliação da atenção básica; manter as bases dos dados nacionais, norteadoras 
das políticas, estabelecimento de critérios técnicos e orientação do modo organizativo do (SUS), conforme art. 
17 da Lei nº 8.080 de 1990.

Na competência administrativa é papel do Estado: acompanhar a implantação e execução das 
ações de atenção básica em seu território; regular as relações intermunicipais; coordenar a execução das 
políticas de qualificação de recursos humanos em seu território; co-financiar as ações de atenção básica; e 
auxiliar na execução das estratégias de avaliação da atenção básica em seu território. (BRASIL, 1990).

Como responsabilidade de gestão é papel municipal: definir e implantar o modelo de atenção 
básica em seu território; contratualizar o trabalho em atenção básica; manter a rede de unidades básicas de 
saúde em funcionamento (gestão e gerência); co-financiar as ações de atenção básica; alimentar os sistemas 
de informação e; avaliar o desempenho das equipes de atenção básica sob sua supervisão. (BRASIL, 1990).

3 ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nesta seção serão demonstrados os valores repassados pela União ao Município de Fortaleza no 
período 2014 a 2016 com realização de analises pertinentes aos dados apresentados referentes a cada exercício 
individualmente.
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3.1 Repasses do SUS ao Município de Fortaleza de 2014 a 2016

De 2014 a 2016, a União repassou ao Município de Fortaleza, recursos relativos a todos os blocos 
de financiamento da saúde, sejam estes recursos destinados ao custeio ou investimento, conforme demonstra 
a figura 01. 

Figura 01 – Repasses do SUS ao Município de Fortaleza (CE) – Todos os blocos 2014 2016 em bilhões de 
reais

Fonte: Fundação Nacional de Saúde (2017).
LEGENDA: BLATB – Bloco Atenção Básica; BL/MAC – Bloco Médio e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar; BLVIG – Bloco Vigilância em Saúde; BLAFT – Bloco Assistência Farmacêutica; BLGES – Bloco 
Gestão do SUS e; BLINV – Bloco Investimento.

Pela figura 01 o bloco que mais recebeu recursos da União foi o da Atenção Básica (BLATB), 
num montante na ordem aproximada de R$ 9.300.000.000,00 (nove bilhões e trezentos milhões de reais). 
Em seguida vem o bloco de Investimentos em Saúde (BLINV), que recebeu um valor aproximado de R$ 
2.450.000.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e cinquenta milhões de reais).

Com um investimento de aproximadamente R$ 2.335.000.000,00 (dois bilhões, trezentos e trinta 
e cinco milhões de reais) o bloco da Média e Alta Complexidade (BLMAC) é o terceiro maior em valores no 
período, bem próximo ao bloco de Investimentos. Com um valor mais modesto segue a Vigilância em Saúde 
(BLVIG) com um recebimento próximo aos R$ 650.000.000,00 (seiscentos e cinquenta milhões de reais), 
sendo observado em 2016 um aumento na quantidade de recursos enviados. O último bloco, da Atenção 
Farmacêutica (BLAFT), recebeu um valor aproximado de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de 
reais), durante o período pesquisado. 

3.2 Repasses do SUS ao Município de Fortaleza de 2014 a 2016 - BLATB

O BLATB é responsável pela atenção primaria em saúde em nível ambulatorial e é composto pelas 
unidades básicas de saúde, programa de saúde da família e distribuição de medicamentos e insumos essenciais 
para o funcionamento dos aparelhos de saúde. A figura 02 demonstra os repasses deste bloco no período.

Figura 02 – Repasses do SUS ao Município de Fortaleza (CE) – BLATB - 2014 à 2016 em milhões de reais
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Fonte: Fundação Nacional de Saúde (2017)

Como mostra a figura 02 o bloco da Atenção Básica (BLATB), teve aumento bastante significativo 
nos valores de repasse no ano de 2016. Em 2014, houve um repasse perto dos R$ 2.650.000.000,00 (dois 
bilhões, seiscentos e cinquenta milhões de reais), no ano seguinte esse valor foi um pouco maior, na casa dos 
R$ 2.800.000.000,00 (dois bilhões e oitocentos milhões de reais) aproximados. 

Já no ano de 2016, houve um repasse no valor aproximado de R$ 3.900.000.000,00 (três bilhões 
e novecentos milhões de reais), sendo que grande parte desse aumento deve-se a implementação de ações 
preventivas no programa de saúde da família, elevando os repasses através do Piso de Atenção Básica Variável 
aos municípios que desenvolvem programas nesse nível de atenção. 

Sendo assim, o bloco BLATB se consolida com o maior valor de repasses fundo a fundo por se 
tratar de um bloco basicamente de prevenção e primeiros cuidados com a saúde, se tornando mais vantajoso 
investir na prevenção e tratamento de doenças mais simples do que tratar casos mais complexos.

3.3 Repasses do SUS ao Município de Fortaleza de 2014 a 2016 - BLINV

O bloco de Investimentos em Saúde (BLINV) trata de recursos, fundo a fundo para o financiamento 
de despesas de capital. Esses gastos devem ser comprovados antecipadamente, através do envio de projeto, 
pelo interessado ao Ministério da Saúde, com as etapas necessárias para o financiamento.

Figura 03 – Repasses do SUS ao Município de Fortaleza (CE) – BLINV - 2014 à 2016 em milhões de reais
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Fonte: Fundação Nacional de Saúde (2017)

Como mostra a figura 03 o bloco de Investimento em Saúde (BLINV), sofreu uma oscilação nos 
valores recebidos em repasse no período estudado, entre 2014 e 2016. Em 2014, houve um repasse no valor 
aproximado de R$ 790.000.000,00 (setecentos e noventa milhões de reais), sendo que em 2015, esse mesmo 
repasse teve uma queda e ficou em torno de R$ 580.000.000,00 (quinhentos e oitenta milhões de reais), queda 
essa revertida em 2016, quando o repasse chegou a um valor beirando os R$ 1.190.000.000,00 (um bilhão 
cento e noventa milhões de reais).

3.4 Repasses do SUS ao Município de Fortaleza de 2014 a 2016 – BLMAC

A figura 04 traz os investimentos realizados no bloco da Média e Alta Complexidade Ambulatorial 
e Hospitalar (BLMAC). Esse bloco trata dos procedimentos, que num contexto mais amplo do SUS, envolve 
o atendimento aos principais problemas de saúde da população e seus agravos, na média complexidade e 
procedimentos que necessitam alta tecnologia e contam com um custo elevado, na alta complexidade, 
integrando-se com as demais áreas da assistência básica.

Figura 04 – Repasses do SUS ao Município de Fortaleza (CE) – BLMAC - 2014 à 2016 em milhões de 
reais	
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Fonte: Fundação Nacional de Saúde (2017)

Pela figura 04, o bloco da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (BLMAC) 
manteve uma média dos valores repassados ao longo do período analisado, variando entre R$ 775.000.000,00 
(setecentos e setenta e cinco milhões de reais) a R$ 830.000.000,00 (oitocentos e trinta milhões de reais), 
sendo o maior repasse feito em 2015, tendo esse valor sofrido uma queda em 2016, para aproximados R$ 
800.000.000,00 (oitocentos milhões de reais).  Vale lembrar que esses valores sofrem impactos diretos da 
receita de cada ente no período.

3.5 Repasses do SUS ao Município de Fortaleza de 2014 a 2016 – BLVIG

O quarto bloco a ser analisado, trata-se do bloco de Vigilância em Saúde (BLVIG), que está 
relacionado às práticas de atenção e promoção da saúde do cidadão e aos mecanismos adotados para o combate 
as doenças. Também integra diversas áreas do conhecimento e aborda diversos temas, para a partir disso se 
distribuir entre: vigilância epidemiológica; ambiental; sanitária e saúde do trabalhador. A figura 05 demonstra 
os montes repassados para  o bloco no período. 

Figura 05 – Repasses do SUS ao Município de Fortaleza (CE) – BLVIG - 2014 à 2016 em milhões de reais



41 |

F o n t e : 
Fundação Nacional de Saúde (2017)

O bloco da Vigilância em Saúde (BLVIG) conforme a figura 05 recebeu uma importância bem 
mais pequena. Este um valor de R$ 183.000.000,00 (cento e oitenta e três, milhões de reais) em 2014, tendo 
o valor caído em 2015 para a casa dos 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) se recuperando no 
ano de 2016, com um repasse no valor abeirado de R$ 240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de reais).

3.6 Repasses do SUS ao Município de Fortaleza de 2014 a 2016 – BLAFT

O bloco de Assistência Farmacêutica (BLAFT), foi incluído como parte da assistência terapêutica 
integral, se divide em três componentes: básico, composto por medicamentos e insumos essenciais; 
especializado: trata dos medicamentos para assistência integral a saúde e estratégico: que abrange os 
medicamentos para tratamento de doenças endêmicas e epidemias, não abrangendo, porém, os medicamentos 
de uso hospitalar que estão comtemplados no bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade (BLMAC).

Figura 06 – Repasses do SUS ao Município de Fortaleza (CE) – BLAFT - 2014 à 2016 em milhões de reais
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Fonte: Fundação Nacional de Saúde (2017)

A figura 06 mostra que o bloco de Assistência Farmacêutica (BLAFT), e os repasses recebidos pelo 
Município de Fortaleza entre 2014 e 2016. O referido bloco recebeu um valor aproximado de 24.000.000,00 
(vinte e quatro milhões de reais), nos anos de 2014 e 2016, recebendo um repasse um pouco maior, na ordem 
de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) no exercício de 2015. 

Findos os principais aspectos relativos a caracterização dos serviços de saúde no Brasil, inclusive é 
especial no que concerne aos quesitos organizativos e legais, a seção seguinte trará as considerações relevantes 
a respeito das conclusões constatadas na pesquisa, sem a pretensão de esgotamento do tema que se mostrou 
tão extenso.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Alicerçado nos repasses do Sistema Único de Saúde (SUS) à Prefeitura de Fortaleza entre os anos 
de 2014 a 2016, esta pesquisa buscou responder ao seguinte questionamento: Quais os repasses federais do 
SUS recebidos pela Prefeitura de Fortaleza entre 2014 e 2016? Para uma resposta à indagação, foi realizada 
uma investigação dos repasses específicos por blocos de financiamento, bem como em outros materiais 
didáticos e acadêmicos sendo aclarado que a questão proposta foi respondida, tendo sido demonstrado através 
de ilustrações os valores recebidos no período estudado. 

Buscando atingir os objetivos estabelecidos, discorreu-se sobre as informações existentes sobre 
o tema, ressaltando assim a contribuição dos autores que já desenvolveram estudos anteriores relacionados à 
mesma pauta em questão e cooperaram para o entendimento das principais questões levantadas pelo estudo 
deste artigo. Desta maneira é pertinente confirmar o alcance dos objetivos estabelecidos.

A análise constatou que os repasses do Sistema Único de Saúde (SUS), ao Município de Fortaleza, 
dividem-se em blocos tendo como o maior beneficiário o bloco da Atenção Básica, responsável por grande 
parte dos recursos recebidos, embora todos possuam igual importância na saúde pública do Brasil.

Os resultados dos dados colhidos na pesquisa se constituem em evidências que demonstram a 
notória contribuição dada pelo repasse por blocos do Sistema Único de Saúde (SUS), não só ao Município de 
Fortaleza, mas a todos os municípios e ao Distrito Federal que se beneficiam dos repasses do Governo Federal 
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para custeio de serviços públicos de saúde em cumprimento ao pacto federativo que fomenta o custeio dos 
serviços públicos a todos os entes da federação brasileira.
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   O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS COMO FERRAMENTA DE ECONOMICIDADE NAS 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS: UM ESTUDO NO ÂMBITO DA UNIÃO EM 2018

THE PRICE REGISTRATION SYSTEM AS A TOOL OF ECONOMICS IN PUBLIC CONTRACTS: 
A UNION STUDY IN 2018

Matheus Silva de Sousa 1

Francisca Edinete Matos Almeida2 

RESUMO 

O processo de licitação está previsto na Constituição Federal brasileira, onde posteriormente fortificou-se com 
o surgimento da Lei de Licitações e Contratos, abordando de que forma deverá ser realizado os procedimentos 
de compra e venda nas contratações da administração pública. A partir desse contexto surgiu este artigo 
com o objetivo geral de demonstrar o Sistema de Registro de Preço como ferramenta de economicidade nas 
contratações públicas com o estudo no âmbito da União. A problemática do estudo buscou responder: Qual 
a economia gerada pelo Governo Federal na utilização do sistema de registro de preço no ano de 2018. A 
pesquisa foi do tipo exploratória com dados primários e secundários e análise de dados oriundos de relatórios 
emitidos pelo governo federal em plataforma própria. O resultado do trabalho mostrou em síntese que a 
utilização da ferramenta Registros de Preços pela União gera sim economia não só econômica, mas também 
de tempo, o que culmina com uma resposta positiva à questão chave da pesquisa e ao atingimento do objetivo 
proposto. 

Palavras-chave: Administração Pública. Licitação. Sistema de Registro de Preços. 

ABSTRACT 

The bidding process is foreseen in the Brazilian Federal Constitution, where it was later strengthened with the 
appearance of the Law on Tenders and Contracts, addressing how procurement procedures should be carried 
out in public administration contracting. From this context, this article emerged with the general objective of 
demonstrating the Price Registration System as a tool for saving public contracts with the study within the 
Union. The problem of the study sought to answer: What is the economy generated by the Federal Government 
in the use of the price registration system in the year 2018. The research was exploratory with primary and 
secondary data and analysis of data from reports issued by the federal government on its own platform. The 
result of the work showed in summary that the use of the Price Registers tool by the Union generates economy 
not only economically, but also time, which culminates in a positive response to the key question of the 
research and to the achievement of the proposed objective.

Keywords: Public Administration. Bidding. Price Registration System.
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1 INTRODUÇÃO 

Na administração pública em razão da legalidade dos procedimentos foi criado para regimentar as 
contratações com terceiros, a lei nº 8.666/1993, conhecida como a Lei das Licitações Públicas, onde todo ente 
pertencente ao Estado passou a ter obrigatoriedade de utilização em seus contratos. 

A lei nº 8.666/93 traz cinco modalidades, são elas: concorrência, tomada de preços, convite, 
concurso, leilão. Tem-se ainda o Pregão da lei 10.520/2002; o Regime Diferenciado de Contratações (RDC) da 
lei nº Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011 e a modalidade Consulta da lei 9.472/97. Essas são as modalidades 
e suas bases legais de como deve ser a metodologia adotada para controlar a licitação. 

Desde o início notou-se a necessidade de assegurar os preços repassados nas licitações, surgindo 
então o Sistema de Registro de Preço que busca assegurar na prática a gestão pública realiza a licitação e 
registra o valor, onde as informações são protocoladas na Ata de Registro de Preço, podendo ser solicitada 
a qualquer momento ou não pela organização adquirente, ressalta-se que o valor registrado não poderá ser 
alterado dentro do período pré-estabelecido.

Nesta pauta emergiu esta pesquisa com o objetivo geral de demonstrar o sistema de registro de 
preço como ferramenta de economicidade nas contratações públicas com o estudo no âmbito da União. 

Para tanto foram delimitados os seguintes objetivos específicos: 1) expor os aspectos gerais da 
economicidade; caracterizar a licitação pública; expressar de que forma é realizado o sistema de registro de 
preço e; demonstrar por meio de dados divulgados pela União qual a economia gerada pelo registro de preço 
no ano de 2018.

Este estudo justifica-se pela necessidade de assimilar como é realizado o sistema de registro de 
preço e de que forma ele pode auxiliar na economia do dinheiro do coletividade e, busca responder a seguinte 
questão chave: Qual a economia gerada pelo Governo Federal na utilização do sistema de registro de preço 
no ano de 2018?

Este trabalho está estruturado em cinco sessões iniciando-se com a introdução, em seguida o 
referencial teórico seguidamente da metodologia. A próxima pauta é análise e discussão dos resultados e 
posteriormente vem as considerações finais e as respectivas referências.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Esta seção tratará dos aspectos gerais dessa economicidade, assim como o processo de licitação de 
modo geral e o Sistema de Registro de Preço, dando ênfase em seus conceitos, princípios, tipos e modalidades. 

2.1 Aspectos gerais da Economicidade

O autor Fernandes (1990, p. 94) mostra que a economicidade refere-se a “saber se foi obtida a 
melhor proposta para a efetuação da despesa pública, isto é, se o caminho perseguido foi o melhor e mais 
amplo, para chegar se à despesa e se ela faz-se dentro da equação custo-benefício”. 

O autor demonstra que para que se conserve o princípio da economicidade é necessário que os 
envolvidos mantenham a cautela, fazendo que o custo-benefício das despesas financeiras do Estado ocorram 
da melhor forma, obtendo-se da melhor proposta, para determinada aquisição. 
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2.2 Licitação Pública

Para que se mantenham os serviços públicos com a participação de empresas privadas é obrigatório 
que esse fornecimento passe por um processo licitatório, sendo assim a lei nº 8.666 de 1993 normatizou tal 
procedimento.

Piscitelli e Timbó (2014. p. 214) são bem claros ao dizer que a licitação é o “conjunto de 
procedimentos administrativos, legalmente estabelecidos através do qual a Administração Pública cria meios 
de verificar, entre os interessados, quem oferecem melhores condições para a realização de obras, serviços”. 

Os primeiros dados referente a licitação no Brasil se dá em 1862, através do decreto nº: 2.926, 
art. 2º, que trata a respeito dos fornecimentos ao dizer: “se a arrematação se referir a fornecimentos, sempre 
que for possível, serão postas em lugar acessível aos concorrentes as amostras dos objetos que se pretenderem 
comprar”. (PISCITELLI; TIMBÓ; 2014). 

A Constituição de 1988, em seu artigo 37, inciso XXI determina que:
Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas 
as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
(BRASIL, 1988).

A lei 8.666/93 é criada propriamente para as normas de licitação e contratos da administração 
pública, estabelecendo que: “as obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação”.  (BRASIL, 1993).

A lei mostra que a licitação deverá ocorrer em toda organização do estado, “no âmbito dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.” (Lei nº: 8.666 de 1993, art. 1º). Sendo assim 
essa imposição deverá ser trabalha em todas as compras dos entes públicos. (BRASIL, 1993).

A lei Federal nº: 8666/93 em seu art. 3º mostra que se faz necessário obedecer aos princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório.

Para Barreto (2014, p .214) os tipos de licitação correspondem ao “critério de julgamento da 
licitação utilizado pela administração para a seleção da proposta mais vantajosa, o qual deve estar previsto no 
edital”. O quadro 01 sintetiza os tipos de licitações.

Quadro 01 – Tipos de Licitações segundo a Lei nº 8.666/1993
TIPOS DE LICITAÇÃO

Critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para a Administração é a de menor preço. É utilizado 
para compras e serviços de modo geral e para contratação e bens e serviços de informática, nos casos 
indicados em decreto do Poder Executivo. 

MELHOR TÉCNICA

Critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para a Administração é escolhida com base em fatores 
de ordem técnica. É usado exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, em 
especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia 
consultiva em geral, e em particular, para elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e 
executivos. 

TÉCNICA E PREÇO
Critério de seleção em que a proposta mais vantajosa para a Administração é escolhida com base na maior 
média ponderada, considerando-se as notas obtidas nas propostas de preço e de técnica. É obrigatório na 
contratação de bens e serviços de informática, nas modalidades tomada de preços e concorrência. 
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MAIOR LANCE OU OFERTA

É o tipo de licitação especialmente adequado para venda de bens, outorga onerosa de concessões e 
permissões de uso de bens ou serviços públicos e locação em que a Administração Pública é a locadora, cuja 
proposta vencedora é a que faz a maior oferta. É o tipo de licitação que não oferece qualquer dificuldade 
na sua promoção. Tirante o fato de que o procedimento licitatório deve levar ao maior preço, tudo o mais 
obedece à licitação de menor preço. 

Fontes: Barreto (2014, p. 4) e Gasparini (2010, p. 671).

Existe um tipo de licitação ideal para cada objeto em processo. Deve-se analisar diversos pontos, 
entre eles qual o melhor critério de avaliação., o que difere da modalidade de licitação. “As modalidades de 
licitação definem o rito, ou seja, as fases pelas quais se processará o certame.” (BARRETO, 2018, p. 2). São 
elas:

•	 Concorrência

Consoante a Lei nº: 8.666 de 1993, art. 22, § 1o “É a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto.” (BRASIL, 1993).

Nessa primeira modalidade é visto que a licitação estará 
disponível para aqueles que se interessem, onde se faz necessário 
que todos estejam devidamente capacitados a participar do processo 
licitatório. Vale ressaltar que para concorrer os interessados obriga-
toriamente deveram estar totalmente capacitados a participarem do 
ato, obedecendo assim os requisitos mínimos editados. (BARRETO, 
2018). 

•	 Tomada de Preços

A lei nº: 8.666 de 1993, em seu art. 22, § 2º reza que “É a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, observada a qualificação.” (BRASIL, 1993).

Na tomada de preço além de obrigatório que os interessados estejam cadastros e capacitados, é 
visto que a lei 8666/93 estabeleceu essa modalidade preocupando-se em manter a licitação mais organizada, 
onde é determinado que os fornecedores estejam com as condições mínimas regulares pelo menos 3 dias 
anteriores a data de recebimento das propostas. (BARRETO, 2018).

•	 Convite

Consoante a lei nº: 8.666 de 1993, art. 22, § 3o, o convite consiste em modalidade entre interessados 
do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em no mínimo 3 (três) pela 
unidade administrativa.

Afixar-se-á, o edital em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 
demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 
24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas. (BRASIL, 1993).  

•	 Concurso

Consoante a Lei nº: 8.666 de 1993, art. 22, § 4º, o Concurso é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de 
prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial 
com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. (BRASIL, 1993). 
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•	 Leilão

Pelo teor da Lei nº: 8.666 de 1993, art. 22, § 5o o Concurso é a modalidade de licitação entre 
quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis, previstas no art. 19, a quem oferecer o maior 
lance, igual ou superior ao valor da avaliação.” (BRASIL, 1993).

Ocorre quando existe a necessidade de um ente público 
se desfazer de determinado bem, seja ele anteriormente de utilidade 
pública ou apreendido. Os participantes do Leilão poderão ser quais-
quer pessoas, onde o ganhador será aquele que oferecer o melhor 
lance para determinado objeto.

•	 Pregão

É a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns, onde a disputa pelo 
fornecimento se dá através de sessão pública, presencial ou eletrônica (via internet), por meio de propostas e 
lances, para a classificação e habilitação do licitante que ofertou o menor preço. (BARRETO, 2018).

Segundo o mesmo autor, para assegurar a economici-
dade do dinheiro público foi estabelecido o pregão, onde o ganha-
dor da licitação será aquele que oferecer o menor valor para o ente 
público. O seu uso ocorre tanto na forma presencial, onde todos os 
interessados comparecem e dão os seus devidos lances, ou via inter-
net, onde o estado negocia com os fornecedores em plataformas e 
sistemas online.

2.3 O Sistema de Registro de Preços

Segundo Quick (2017, p. 4) o Sistema de Registro de 
Preço (SRP) é “um conjunto de procedimentos para registro formal 
de preços de produtos, ou de prestação de serviços, para contrata-
ções futuras”. 

É visto que a administração pública detém de uma grande ferramenta ao utilizar o Sistema de 
Registro de Preço, pois, ocorrendo uma previsão de necessidade futura, o ente público já poderá organizar uma 
licitação, facilitando assim a aquisição da mesma quando necessário.

Meirelles (2006) é bem claro o evidenciar que os fornecedores deverão estar totalmente cientes de 
algumas possibilidades, entre elas a de não ser efetivada a aquisição por parte do Estado, como também a de 
que devesse manter os valores estipulados para obtenção dos objetos licitados. Desta maneira é visto que já 
foi encontrado o valor ideal, mas a real necessidade não é certa.

A Controladoria Geral da União (CGU) destaca que O Sistema de Registro de Preços (SRP) não é 
uma modalidade de licitação como as previstas no art. 22 da Lei n° 8.666/1993 e no art. 1° da Lei n° 10.520/02. 
É uma maneira de realizar aquisições de bens e contratações de serviços de forma parcelada, isso porque no 
SRP, a Administração Pública não fica obrigada a contratar. 

Quanto as aplicações do SRP, o Decreto nº: 78. 92/2013 
mostra que será permitido nas modalidades de: “concorrência, do 
tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, ou na mo-
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dalidade de pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e será 
precedida de ampla pesquisa de mercado.” (BRASIL, 2013).

Consoante o Decreto nº: 7892 de 2013, art. 7º, essa fer-
ramenta poderá ser adotada nas seguintes situações:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 
a ser demandado pela Administração. (BRASIL, 2013).

De acordo com Quick (2017, p. 16):
Qualquer órgão poderá solicitar a adesão a uma Ata de Registro de Preço realizado 
pelo órgão público federal. Essa adesão também é conhecida como “Carona” e para 
que se possa utilizar essa ferramenta, o órgão interessado deverá encaminhar ofício 
(termo de adesão) para o Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preço, contendo a 
indicação do seu interesse e a quantidade estimada de aquisição.

O autor mostra que todos os órgãos podem solicitar a Ata de Registro de Preço, sendo necessária a 
emissão de um ofício para o órgão que gerencia a Ata, informando as aquisições de seu interesse, assim como 
a quantidade estimada. 

3 METODOLOGIA

A metodologia científica adotada nesta pesquisa está exposta a seguir.
Iniciando pela delimitação do tema, a pesquisa foi realizada considerando-se o sistema de registro 

de preço como ferramenta utilizada pela administração pública como forma de tornar suas contratações mais 
econômicas.

Este estudo utilizou-se do método indutivo, que conforme Gil (2010) é um processo de normas 
propostas, que devem ser seguidas, para afirmação de um determinado conteúdo. 

Este trabalho constitui-se numa pesquisa aplicada, com a finalidade de gerar conhecimento e 
proporcionar um legado para futuras ampliações o que culmina com a definição de Gil (1999) sobre a essência 
de uma pesquisa de finalidade aplicada.  A pesquisa descritiva, exploratória e qualitativa, pois conforme 
defende Rodrigues (2007), esta delimita uma investigação com maior liberdade.

Este artigo utilizou-se tanto de dados primários quanto de dados secundários, com alguns pequenos 
artifícios de dados terciários.  O objeto de estudo aqui delimitado foram às publicações realizadas pelo governo 
federal para publica as suas licitações.  Os dados levantados na pesquisa foram comparados e tabulados, sendo 
o resultado exibido ilustrações com interpretações de cada item relacionado. 

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS

Esta seção tratará os dados coletados no estudo e suas respectivas análises tudo extraído do Portal 
de Compras do Governo Federal.

O Painel de Compras do Governo Federal é uma ferramenta que apresenta em um só local os 
principais números das contratações públicas e tem por finalidade oferecer um panorama dos gastos públicos 
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e do comportamento licitatório no âmbito da Administração Pública Federal. Foi desenvolvido de forma a 
conter informações de todos os órgãos que compõem o Sistema Integrado de Serviços Gerais (SISG).

O Governo Federal em 2018 desembolsou R$ 14.783.846.525,27 (quatorze bilhões, sete centos e 
oitenta e três milhões, oitocentos e quarenta e seis mil, quinhentos e vinte cinco reais e vinte e sete centavos) 
com contratações por meio de processos licitatórios, sendo esse montante correspondente a 39.087 (trinta e 
nove mil e oitenta e sete) processos. (PAINEL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL, 2018). 

Em relação aos tipos de sistemas a figura 01 consolida a informação das compras realizadas pela 
União, comparando a utilização do Sistema de Preço Praticado (SISPP) e o Sistema de Registro de Preço 
(SISRP).

Figura 01 – Forma de Compras do Governo Federal em 2018

Fonte: Painel de Compras do Governo Federal (2018).

Segundo a figura 01 96,89% (noventa e seis inteiros e oitenta e nove centésimos por cento) das 
formas de compras realizadas pelo Governo Federal foram através do SISPP e o valor correspondente à 
utilização do SISRP é de 3,11% (três inteiros e onze centésimos por cento).

A figura 02 traz um painel comparativo da utilização da Ata de Registro de Preço pela União por 
Unidade da Federação.

Figura 02 – Total de Atas por UF

Fonte: Painel de Compras do Governo Federal (2018).

Através da análise da figura 02 observa-se que o Distrito Federal foi quem mais utilizou a Ata de 
Registro de Preço, com um total de 126 (cento e vinte e seis), seguidos de Rio Grande do Sul e Santa Catarina 
com 98 (noventa e oito) e 78 (setenta e oito) Atas respectivamente. O estado de São Paulo é quem menos usou 
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da Ata, com o equivalente a 55 (cinquenta e cinco).
No que concerne ao total de Atas registradas por órgão, a figura 03 consolida os números apurados 

pela União em 2018 por Ministério.

Figura 03 – Total de Ata por órgão 

Fonte: Painel de Compras do Governo Federal (2018).

Pelo exposto na figura 03, é possível verificar que em um total de 893 (oitocentos e noventa e três) 
de Atas processadas em 2018, o Ministério da Educação foi o órgão que mais utilizou do Sistema de Registro 
de Preço em seu processo licitatórios, com o equivalente a 684 (seiscentos e oitenta e quatro), seguido do 
Ministério da Justiça com 61 (sessenta e um) e em terceiro lugar o Ministério da Defesa com 54 (cinquenta e 
quatro).

A figura 04 demonstra uma comparação da utilização da Ata de Registro de Preço, ao longo dos 
anos de 2013 a 2018, para efeito de verificação da economia gerada com a utilização da ferramenta. 

Figura 04 – Total de Ata por ano

Fonte: Painel de Compras do Governo Federal (2018).
 
Na figura 04 é evidenciado a economia que o estado obteve ao longo dos últimos anos na redução 

dos processos licitatórios. Essa diminuição de atas não representa só uma economia financeira para o ente 
público, mas, corresponde também a mais tempo para que a administração pública passe a exercer com mais 
atenção outras atividades.

No decorrer dos últimos anos é notório que houve uma queda na realização das atas. Ao se 
comparar os exercícios de 2018 e 2013 é visto que em cinco anos, houve uma grande economia nos processos 
licitatórios, equivalente a 48.252 (quarenta e oito mil, duzentos e cinquenta e dois) processos. Esse valor 
mostra que ocorreu uma desburocratização nas aquisições dos órgãos públicos ligados à União, acelerando 
o andamento das licitações, pois quanto mais licitação a administração tenha que cuidar, mais tempo ela irá 
levar para executar esses processos, tendo em vista que os processos licitatórios estão vinculados a vários 
procedimentos, dentre eles as publicações legais que além de ensejar tempo, consomem também recursos 
financeiros e desperdícios de recursos públicos. 
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Findas as análises referente a coleta de dados, a seção seguinte traçará as considerações finais. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Sistema de Registro de Preços é ferramenta importante nas contratações da administração 
pública como um todo. Neste sentido emergiu este artigo com o objetivo geral de demonstrar o Sistema de 
Registro de Preço como ferramenta de economicidade nas contratações públicas com o estudo no âmbito da 
União. Ainda foi proposto responder qual a economia gerada pelo Governo Federal na utilização do Sistema 
de Registro de Preço no ano de 2018?

Percebeu que a economicidade foi praticada nos processos licitatórios da União por meio do uso do 
Registro de Preços em razão dentre outros aspectos do que demonstram as figuras 02 e 04 que evidenciam uma 
redução no número de processos. Isso na prática não significa menos contratações mas sim menos burocracia 
na hora de contratar e menos custos com publicações, papéis, reuniões, disponibilidade de servidores dentre 
outros quesitos.

Por fim, vale ressaltar que esse artigo foi limitado em virtude de tempo e espaço, mas o assunto 
ficará livre para eventuais atualizações por parte de outros pesquisadores que queiram amplificar a pauta do 
tema.
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O USO DAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA: O CASO DO CINTU-
RÃO DIGITAL DO CEARÁ

THE USE OF INFORMATION TECHNOLOGIES IN PUBLIC MANAGEMENT: THE CASE OF 
CEARÁ DIGITAL BELT

Janedson Carneiro de Albuquerque
Carlos Dias Chaym

RESUMO

O Cinturão Digital do Ceará (CDC) surgiu em 2008 a partir da iniciativa do Governo do estado do Ceará para 
prover serviços de internet de alta velocidade e qualidade para seus municípios, com preço acessível a todos. 
O presente estudo considerou a importância do programa Cinturão Digital do Ceará para a gestão pública. 
Partindo desse princípio, teve como objetivo geral analisar a influência da implantação do Cinturão Digital 
do Ceará para a Administração Pública dos municípios do Estado.Para a elaboração do estudo empregou-se 
a técnica de revisão bibliográfica, visitando obras como livros, artigos e outras publicações acadêmicas e 
científicas.O cumprimento dos objetivos acima permitiu conhecer os principais impactos da implantação do 
Cinturão Digital do Ceará, tais como a melhoria do fluxo de informações entre os órgãos da administração, que 
permitiu maior transparência dos gastos públicos e o combate à corrupção a partir da fiscalização do cidadão; a 
melhoria dos serviços de telecomunicações, como sinal de internet e telefonia móvel, que permitiu a expansão 
dos serviços de educação à distância, implantação de sistemas de comunicação virtual entre hospitais da rede 
pública e melhoria da comunicação entre as forças de segurança pública, além da diminuição do custo dos 
serviços de internet.
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ABSTRACT

The Ceará Digital Belt (CDC) emerged in 2008 from the initiative of the State Government of Ceará to pro-
vide high-speed and quality Internet services to its municipalities, at an affordable price for all. This study 
considered the importance of the Ceará Digital Cinturão program for public management. Based on this prin-
ciple, it had as general objective to analyze the influence of the implantation of the Digital Belt of Ceará for the 
Public Administration of the municipalities of the State. For the elaboration of the study the bibliographical 
revision technique was used, visiting works like books, articles and other academic and scientific publications. 
The fulfillment of the above objectives allowed to know the main impacts of the implantation of the Digital 
Belt of Ceará, such as the improvement of the flow of information between the administration organs, which 
allowed greater transparency of the public expenses and the fight against corruption from the inspection of 
the citizen; the improvement of telecommunications services, such as internet and mobile telephony, which 
allowed the expansion of distance education services, the implementation of virtual communication systems 
among public network hospitals and the improvement of communication between public security forces, a 
decrease in the cost of internet services.

Keywords:Information Technologies. Digital Belt. Public administration. 
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1	 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos a administração pública brasileira tem passado por várias mudanças, principalmente 
em relação à velocidade do fluxo de informações. Isto permite uma gestão cada vez mais eficiente, pautada na 
utilização de recursos inteligentes oferecidos pela tecnologia e pelos sistemas de informação, como os com-
putadores e o acesso à internet.

Segundo Araújo e Maia (2014), a internet é a mídia de maior relevância social, cultural e econômica 
da atualidade e no caso da administração pública, seu potencial interativo surge como mecanismo de fortaleci-
mento das relações entre governantes, servidores e sociedade. Isso contribui para a transparência dos serviços 
públicos oferecidos, atendimento ao cidadão, eficiência na gestão e orçamento participativos, dentre outros 
aspectos.

De acordo com Bolaño e Reis (2015), o Brasil tem intensificado as políticas para desenvolvimento da 
infraestrutura de telecomunicações e transmissão de dados com capacidade de oferecer conexão de internet 
banda larga para a administração pública e para a população de praticamente todos os seus municípios. Essa 
iniciativa coloca o país no contexto da sociedade da informação, através de um conjunto de políticas elencadas 
no Plano Nacional de Banda Larga (PNBL), que inclui a população dos municípios menores e mais distantes 
dos polos econômicos no mundo digital.

O Estado do Ceará está contemplado no PNBL, inserção esta que reestrutura toda a sua rede de fibra 
ótica e reestrutura seu acesso à internet, consistindo em um importante marco tecnológico para o Estado. Ade-
mais, o Ceará pode se considerar privilegiado em relação às estruturas nacionais de fibra ótica, tendo em vista 
sua maior proximidade tanto com a Europa quanto com a América do Norte e o fato de Fortaleza concentrar 
todos os principais cabos submarinos de comunicação da América do Sul (PEREIRA, 2014). Atualmente For-
taleza é uma das poucas cidades que está conectada com todas as regiões do país e seu potencial de vazão de 
dados é maior que em qualquer outro lugar do Brasil (GOMES, 2013).

Nesse sentido, o governo do Estado do Ceará, em parceria com o Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Comunicações (MCTIC), lançou o projeto Cinturão Digital do Ceará (CDC). Segundo Pereira 
(2014), o projeto tem o objetivo de prover o acesso à internet banda larga de qualidade para a população dos 
municípios mais distantes da capital a um preço acessível, universalizando as informações e contribuindo para 
o desenvolvimento local e inclusão digital. Está em operação desde 2011 e os seus serviços são voltados para 
as escolas, postos de saúde, autarquias de trânsito, hospitais, delegacias e demais órgãos públicos da adminis-
tração estadual e municipal. 

Diante desse cenário surgiu o seguinte questionamento que norteou o presente estudo: Como a implan-
tação do Cinturão Digital do Ceará impactou na Administração Pública dos municípios cearenses? O estudo 
parte do pressuposto de que ao se conectar com o CDC, haverá uma melhoria na eficácia, transparência e 
fiscalização das ações dos serviços públicos oferecidos pelos municípios. Além disso, acredita-se que também 
será possível divulgar as ações desenvolvidas pelas prefeituras e órgãos, dar transparência à prestação de 
contas e investimentos, melhorar os processos de tomada de decisão, oferecer alguns serviços on-line como 
agendamento de consultas, emissão de certificados, realizar as matrículas na rede pública de ensino e também 
de leilões, licitações eletrônicas, compras, bem como oferecer serviços à população.

Assim, esse estudo teve como objetivo geral analisar a influência da implantação do Cinturão Digital 
do Ceará para a Administração Pública dos municípios do Estado. Como objetivos específicos, buscou-se tra-
zer os conceitos de banda larga; apresentar as principais políticas de acesso à internet no Brasil e; descrever o 
projeto Cinturão Digital do Ceará, considerando as inovações trazidas pelos backbones (redes de transporte) 
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de fibra ótica e os recursos humanos necessários para essa implantação.
O interesse pela temática se justifica pela pressuposição de que compreender a utilização dos recursos 

da tecnologia da informação para fortalecer o elo entre o cidadão e a administração pública moderna, pautado 
na credibilidade, transparência e inclusão digital que contribuem para a promoção da cidadania e integração da 
gestão pública com a sociedade. Para Araújo e Maia (2014), a internet é uma ferramenta essencial para dar pu-
blicidade às informações públicas de interesse da sociedade, que amparada pelas leis de acesso à informação e 
inclusão digital, possui as ferramentas para investigar e combater possíveis irregularidades, sugerir soluções, 
dispor de alguns serviços básicos e ainda auxiliar nos processos de tomada de decisão.

Para a elaboração do estudo empregou-se a técnica de revisão bibliográfica, visitando obras como li-
vros, artigos científicos e outras publicações de cunho acadêmico. De acordo com Andrade (2010), através da 
pesquisa bibliográfica é possível refletir e buscar estratégias que venham responder aos problemas suscitados. 
Na medida em que traz diversos pontos de vista, esse tipo de pesquisa enriquece a discussão acerca do tema e 
possibilita a existência de estudos posteriores que se valham deste.

2	 A TRAJETÓRIA DO USO DA INTERNET NO BRASIL

O processo de inserção da internet no Brasil ocorreu de forma lenta e progressiva, através de uma sé-
rie de programas e ações do Governo Federal, voltadas para o desenvolvimento da área de telecomunicações 
nacional. Esse processo para a criação de um sistema de telecomunicações nacional começou pouca antes do 
primeiro governo militar tomar o poder no país (ABREU, 2008).

 Até a década de 1960 o setor de telecomunicações no Brasil era dominado por empresas privadas, com 
prestação de serviços de baixa qualidade e deixando regiões mais pobres sem o serviço. O governo militar de 
1964 com sua agenda voltada para a integração nacional promoveu a implantação do Código Brasileiro de Te-
lecomunicações (CBT) e a estruturação do Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL), que depois 
foi substituído pelo Ministério das comunicações e a construção da Empresa Brasileira de Telecomunicações 
(EMBRATEL) (LEMOS, 2010).

De acordo com Abreu (2008), no início da década de 1970, em virtude do aumento do uso de equi-
pamentos eletrônicos no país, o Ministério das Comunicações passou a se preocupar com a questão da trans-
ferência eletrônica de dados. Para isso foi criada no ano de 1979 a Secretaria Especial de Informática – SEI, 
subordinada ao Conselho Nacional do Presidente General João Figueiredo. Após assumir o controle da infor-
mática no país, a SEI passou a cuidar também do fluxo internacional dos dados e decidir sobre que tipo de 
informação estaria acessível aos usuários.

 Entretanto, essa subordinação dificultava o desenvolvimento do País nessa área. Por isso, muitos 
países sedes de grandes agências de notícias defendiam o livre fluxo de informações, apontando questões de 
ordem política, econômica e tecnológica.

Segundo Carvalho (2006, p. 52):

O modelo brasileiro estava afinado com o panorama internacional da época, que tratava as telecomu-
nicações como um monopólio. Nos países europeus, o sistema de telecomunicações era baseado em 
monopólios estatais, assim como no Japão. Nos Estados Unidos havia um monopólio privado para as 
comunicações de longa distância, estabelecido ainda no início do século, em torno da AT&T.

Apenas no final do regime militar, em 1984, a política de informática deixou de ser de competência do 
Poder Executivo, levando o debate também para as instituições acadêmicas, que enxergavam na tecnologia 
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uma importante ferramenta para a capacitação e comunicação de seus membros, assim como ocorria nos EUA. 
Assim, após um intenso debate o Congresso Nacional aprovou a Lei n. 7.732 de 1984, também conhecida 
como Lei da Informática que democratizou os processos decisórios e criou o Conselho Nacional de Informá-
tica e Automação (CONIN)(CALAZANS; LIMA, 2013).

Calazans e Lima (2013), explicam ainda que a primeira rede no Brasil ocorreu por meio da criação da 
Rede Nacional de Pesquisa – RNP, em setembro de 1989, com o objetivo de construir um ambiente acadêmi-
co virtual para estudo e pesquisas. O RNP foi criado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia e se dedicava a 
várias tarefas como disseminar o uso da rede em todo território nacional e divulgar e conscientizar a popula-
ção sobre o uso correto da internet por meio de seminários, feiras e treinamentos, se tornando referencias em 
aplicações.

Mas foi a partir do ano de 1994, depois do lançamento da World Wide Web que as empresas que ofere-
ciam o serviço de rede isolada passaram a atuar como provedores de acesso a internet, viabilizando o conteú-
do da rede para seus assinantes. Foi quando também surgiram as grandes lojas de comércio eletrônico como 
Amazon e ebay, dentre outros que passaram a buscar seu espaço nesse novo mercado em expansão (ABREU, 
2008).

Entretanto, a internet comercial só chegou ao Brasil no ano de 1996 com um serviço totalmente obso-
leto e com uma estrutura insuficiente para atender aos provedores de acesso e os usuários. Entretanto, seu uso 
cresceu rapidamente, não apenas entre pessoas, mas entre as empresas para realização de negócios e comércio 
eletrônico. Começaram a surgir as lojas virtuais, portais de conteúdo e redes sociais (CALAZANS; LIMA, 
2013).

Dessa forma, a internet progrediria para se tornar o sinal mais material e visível da globalização mun-
dial. O computador deixou de representar uma tecnologia isolada, como uma calculadora ou manipulador de 
imagem, e passou a ser uma espécie de filtro para todas as formas culturais, mediando os tipos de produção 
(LEMOS, 2010). Por outro lado, a internet que antes era usada apenas para fins militares e acadêmicos, tam-
bém passou a ser usada para fins comerciais, de comunicação interpessoal e como ferramenta de gestão nas 
organizações públicas e privadas.

2.1	 As políticas públicas de inclusão digital e acesso à internet no Brasil

No Brasil, a difusão das Tecnologias da Informação (TICS) teve início na década de 1980, com uma 
rápida propagação nas décadas seguintes. A partir dos anos 1990 o binômio inclusão/exclusão digital tornou-
-se de uso corrente, quando as alterações relacionadas ao processo de globalização e informatização definiram 
o que passaria a ser compreendido como sociedade tecnológica global. Surgiu então a preocupação com a 
inclusão dos grupos sociais, levando em consideração que o conceito de inclusão digital não envolve apenas o 
uso de um computador conectado à internet, mas principalmente do desenvolvimento e execução de políticas 
públicas inclusivas (BARROS; GOULART, 2016).

De acordo com Pereira (2016) existem cinco elementos que compõem o conceito de inclusão digital, 
quais sejam a infraestrutura e equipamentos, ou meios de processamento das informações e de comunicação; o 
instrumental cognitivo, no sentido de que não basta saber usar um computador, mas a qualificação para locali-
zação e tratamento da informação diversa; ampliação da qualidade e quantidade da circulação da rede de infor-
mações; acesso público e gratuito dentro da rede, com conteúdos necessários para o exercício na cidadania; e 
transformação e desenvolvimento de tecnologias que atendam as demandas pessoais e coletivas dos cidadãos.

Nas palavras de Nienow, Bassani e Barbosa (2012, p. 64):
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O conceito de inclusão digital, em uma visão reducionista, compreende a universalização do acesso aos 
computadores e à Internet, além do domínio da informática básica. Entretanto, estudos atuais na área 
apontam uma visão mais abrangente sobre o tema, contemplando aspectos relacionados à formação 
profissional, educação e cidadania. O acesso significativo à TIC abrange muito mais do que fornecer 
computadores e conexões à Internet, mas se insere em um complexo conjunto de fatores, abrangendo 
recursos e relacionamentos físicos, digitais, humanos e sociais. Para o autor, deve-se levar em consi-
deração, para que ocorra o acesso significativo às TIC: conteúdo, língua, letramento, educação e as 
estruturas comunitárias e institucionais.

Segundo Barros e Goulart (2016) os números da exclusão digital no Brasil confirmam a realidade so-
cial do país, com várias disparidades econômicas. Nesse sentido, o problema da exclusão digital geralmente 
é precedido de outros problemas como educação, infraestrutura de telecomunicações e interesses políticos. 
Levando-se em consideração essas desigualdades, a inclusão digital não deve partir apenas de uma teoria, mas 
deve ser institucionalizada e apropriada à realidade através da promoção de políticas públicas.

Uma política pública é um conjunto de ações do governo que produzem efeitos específicos que influem 
diretamente na vida dos cidadãos. O desenvolvimento de políticas públicas é a forma pela qual os governos 
transformam suas propostas em programas e ações visando produzir resultados e mudanças na vida em so-
ciedade, ou seja, depois de criadas, essas políticas se transformam em ações, programas, planos e projetos 
(LUSTOSA, 2009). Esses programas devem coordenar o desenvolvimento de infraestruturas físicas, elétricas 
e óticas, assegurando coerência, integração e segurança na prestação dos serviços públicos.

No tocante às políticas públicas de inclusão, Barros e Goulart (2016) afirmam que estas devem levar 
em consideração cinco aspectos fundamentais, quais sejam a inserção no mercado do trabalho e geração de 
renda; a melhoria no relacionamento entre cidadãos e gestores públicos; melhoria das tarefas diárias das pes-
soas; incremento de valores sociais e culturais; além da difusão de conhecimento tecnológico.

A partir do PNBL o Estado assumiu o compromisso de promover a colaboração entre o público e o 
privado para os investimentos necessários em infraestrutura e comunicação, prestação de serviço de acesso à 
internet em regime de competição, cabendo à Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL)a regulação 
desse tipo de serviço. O programa foi considerado pelo Ministério das Comunicações como indispensável para 
o desenvolvimento e competitividade no Brasil, tendo em vista que informação e conhecimento são ativos 
econômicos e as tecnologias da informação e comunicação podem ser considerados instrumentos de poder 
(HELOU et al. 2011).

De acordo com Gomes, Cordeiro e Araújo (2014) a meta inicial do PNBL era conseguir levar acesso 
à internet com qualidade a 40 milhões de domicílios até o ano de 2014, firmando compromisso com a deso-
neração da rede e terminais de acesso, expansão da rede pública de fibra ótica, desoneração de smartphones, 
além da implantação da banda larga e internet com velocidade de 1megabit por segundo (Mbps) no valor de 
R$ 35,00.

Assim, a partir do PNBL e dos demais pactos e políticas públicas decorrentes de sua implantação, o Es-
tado assumiu a tarefa de interligar tecnologicamente o país, garantindo amplo acesso à rede de computadores. 
Assumiu também o compromisso com a inclusão digital, principalmente nas regiões consideradas afastadas 
dos grandes centros urbanos e áreas rurais. 

3	 O USO DAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO NA GESTÃO PÚBLICA

A partir da década de 1990 iniciou-se um movimento da administração com o objetivo de fortalecer 
o relacionamento entre o Estado e os cidadãos, facilitando o acesso aos serviços de natureza pública. Dentro 
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desse contexto de reforma, as Tecnologias da Informação (TICs), também passaram a ser implantadas no 
setor público, através de programas como o e-Gov, resultando na informatização das atividades públicas e na 
comunicação com o público externo, como cidadãos, fornecedores, empresas, fornecedores e demais setores 
do governo, além do público interno. Na realidade, um dos grandes elementos da implantação das TICs foi a 
criação de portais governamentais, (JAMBEIRO; SOBREIRA; RABELO, 2009).

De acordo com Angelin e Meza (2015), a partir da década 2000 o desenvolvimento de ferramentas de 
administração pública eletrônica é uma das prioridades para os governos de diversos países, por serem con-
sideradas essenciais para a promoção do paradigma da sociedade da informação. A partir dessa perspectiva, 
os governos têm desenvolvido estratégias no sentido de prover um maior nível de transparência, eficiência e 
eficácia das gestões, além de promover maior orientação para os cidadãos e elevar a qualidade dos serviços 
públicos prestados à população.

Nas palavras de Xavier e Escaleira (2015, p. 779):

As TIC são instrumentos utilizados para alavancar a modernização, aumentar a competitividade e apoiar 
o desenvolvimento económico e social de todos os sectores da economia: local, nacional e mundial – 
públicos e privados. São o conjunto de todos os equipamentos computacionais e tecnológicos que têm 
como objetivo fornecer solução para um determinado problema. Deste modo é impossível exemplificar 
todos os tipos de TIC existentes, pois, elas estão ligadas a um vasto número de áreas, não se restringindo 
apenas ao uso dos computadores ou da internet, englobando, também, rádio, televisão, telefone, entre 
outros aparelhos.

Dessa forma, percebe-se que as TICS representam um recurso capaz de aumentar a eficiência e a 
eficácia em vários níveis da administração pública, seja interna ou externamente. O uso das TICS propicia 
o melhor fluxo de informações entre os órgãos da administração, dá transparências aos gastos públicos, aos 
processos de licitação, aos gastos com folhas de pagamento, contratações, além de servir como um canal direto 
de comunicação entre os gestores e os cidadãos, auxiliando na melhoria dos serviços prestados em hospitais, 
maternidades, delegacias e Poder Judiciário, dentre outros (JAMBEIRO; SOBREIRA; RABELO, 2009).

3.1	 O Cinturão Digital do Ceará

As tecnologias da informação e comunicação têm potencial de proporcionar para as instituições pú-
blicas a oportunidade de fortalecer a relação entre a Administração e a população, ampliando a participação 
das pessoas e aumentando a eficiência dos serviços prestados. Dentro desse contexto, surgiu em 2008 uma 
iniciativa do Governo do Ceará para levar internet de alta velocidade aos seus municípios, com preço acessível 
a todos. Trata-se do projeto Cinturão Digital do Ceara (CDC), cuja proposta central consiste em universalizar 
o acesso à informação através da internet (PEREIRA, 2014).

O projeto foi desenvolvido pela Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará – ETICE. Gomes 
(2013) explica que até o início do projeto, ninguém havia buscado se beneficiar do fato de que Fortaleza, por 
sua localização geográfica, concentra todos os cabos submarinos que partem ou chegam da América do Norte 
e da Europa, o que se comprova pelos altos valores pagos na capital e nas cidades de interior pelos serviços 
digitais. Pereira (2014) cita o exemplo da cidade de Tauá, no interior do Estado, aonde 1 Mbps de internet che-
gava a custar até R$ 1.000,00 (mil reais), enquanto nos EUA, por exemplo, esse custo era de apenas R$ 10,00. 
O resultado disso é que apenas 3% da população cearense tinha acesso à internet de banda larga.

Na tentativa de mudar esse cenário e reconhecendo a importância da inclusão digital, o Estado do Ce-
ará resolveu lançar uma infraestrutura de alta tecnologia para suprir as próprias carências de comunicação e 
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ao mesmo tempo estimular o desenvolvimento local e social (PEREIRA, 2014). A meta inicial era de alcançar 
pelo menos 85% da população urbana do estado, proporcionando além da inclusão digital, a ampliação da 
infraestrutura de comunicação já existente, a disponibilização de instrumentos para geração de empregos e 
renda, a construção de uma infraestrutura que permitisse melhorar o fl uxo de informações e a disseminação de 
conhecimento, além de contribuir para melhoria na prestação dos serviços públicos (ARAÚJO; MENELAU 
NETO, 2015).

De acordo com Gomes (2013), a infraestrutura do Cinturão Digital do Ceará é composta por um anel 
principal e por algumas ramifi cações de cabos de fi bra ótica para os principais municípios do estado. O suporte 
das fi bras é realizado através da fi xação em postes de rede da alta tensão da Companhia Energética do Ceará 
(Coelce)3. Em contrapartida, a Coelce recebe 4 fi bras apagadas em todo o Cinturão Digital. Outras empresas 
de grande porte, como Chesf e Petrobras, também fi rmaram convênios, se comprometendo a cederem estrutu-
ra e receberem em contrapartida fi bras apagadas. A fi gura 1 representa o backbone do CDC:

Figura 1 – Rede de fi bras óticas do Cinturão Digital do Ceará.

Fonte: Retirada de Gomes (2013).

Conforme explica Pereira (2014), ofi cialmente, o projeto foi inaugurado em novembro do ano se-
guinte, contando com um anel de fi bra ótica com cerca de 3.000 km de extensão de cabos óticos de 24 fi bras, 
lançadas nos postes da Coelce e alcançando 92 municípios cearenses, dos quais 53 com sinal de internet via 
rádio. Segundo Gomes (2013), os recursos para a realização do projeto derivaram do Tesouro Estadual, de 
fi nanciamentos oriundos de operações de crédito junto ao banco central e ao BNDS, bem como de parcerias 
com o Governo Federal. Pelos cálculos iniciais do projeto, três anos após o seu lançamento haveria o retor-
no completo do investimento realizado, a partir de valores que seriam absorvidos da economia gerada pela 
transmissão de dados e pela diminuição de despesas com telefonia, enquanto o custeio da manutenção seria 
realizada pela iniciativa privada, que também se benefi cia da rede.

A partir da adesão das prefeituras ao programa, proporcionando a expansão e disseminação dos bene-
fícios do projeto por todo estado, a expectativa é de futuramente que a população também venha a ser efetiva-
mente contemplada com os serviços disponibilizados pelo CDC, principalmente no que diz respeito ao acesso 
gratuito em praças públicas e na redução nos custos dos serviços de provimento de internet banda larga com 
qualidade, possibilitando o acesso à informação por aqueles menos favorecidos, contribuindo também para 
alavancar o desenvolvimento socioeconômico (GOMES, 2013).

3  Em 2016 a Coelce mudou o nome para Enel.
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3.2	 A influência do Cinturão Digital do Ceará para Administração Pública dos municípios cearenses

De acordo com Carvalho e Lopes (2011), o uso das TICs pela gestão municipal traz a possibilidade 
de agir de maneira mais flexível, democrática, responsável e transparente, redefinindo a relação da Adminis-
tração com o cidadão. Nesse sentido, a primeira grande vantagem da implantação do Cinturão Digital para as 
gestões dos municípios cearenses, diz respeito a melhoria do fluxo de informações, ampliando a transparência, 
tornando os gestores públicos mais responsáveis e chamando atenção dos cidadãos para fiscalização dessas 
informações.

Segundo Nascimento e Freire (2012), para obter o máximo de aproveitamento positivo do uso das 
TICs, a gestão pública municipal deve avaliar suas reais necessidades e respeitar sua realidade econômica e 
financeira, analisando os custos e benefícios que pode obter a partir da utilização da tecnologia já disponível 
e observando a sua contribuição para a inteligência organizacional. Nesse sentido, os gestores públicos dos 
municípios cearenses devem usar a ferramenta do CDC para transformar as informações existentes em co-
nhecimento e transformar esse conhecimento em estratégias para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos.

A divulgação de informações através do uso da TICs, assim como no caso do CDC também auxilia 
diretamente no combate à corrupção através do mecanismo da transparência. De acordo com Nascimento e 
Freire (2012), o uso das TICs pelas gestões municipais aumenta a disponibilidade de informações sobre as 
atividades governamentais, disponibiliza informações sobre os gastos com a prestação dos serviços públicos 
e pagamento de servidores, apoia a participação do cidadão na gestão, desenvolve padrões de igualdade pro-
fissional na administração e facilita o desenvolvimento de políticas de combate a corrupção, assegurando a 
transparência dos gastos.

O CDC possibilita que as prefeituras possam desenvolver sites próprios, disponibilizando informações 
sobre as compras e licitações realizadas pela gestão, sobre as contas públicas e eventuais déficits e superávits, 
catálogo de serviços prestados pela prefeitura nas áreas de saúde, educação, transporte, segurança pública, la-
zer e políticas sociais, além de listas de servidores públicos, com cargos, funções desempenhadas e remunera-
ção mensal. Pereira (2016) explica que esses sites também podem contar com canais direitos de comunicação 
entre o cidadão e a administração ou até mesmo com links para acesso em outros sites públicos e agendamento 
de serviços online.

De acordo com Escaleira e Xavier (2015), outro ganho para a administração pública em relação ao uso 
das TICs diz respeito a possibilidade dos gestores melhorarem o processo de tomada de decisões e saber como 
e quando tomá-las. Isso é possível por que as tecnologias da informação habilitam ferramentas para que as 
informações possam ser tratadas e apresentadas de várias formas e num espaço de tempo mais curto. Como há 
informações de boa qualidade, é possível decidir a forma mais viável e mais eficiente de aplicar os recursos e 
resolver os problemas da população. Em Viçosa do Ceará, por exemplo, o CDC permitiu a criação do Viçosa 
Digital, um sistema que interliga todas as secretarias municiais e aumenta consideravelmente a eficiência na 
comunicação e gestão pública.

Para Pereira (2016) o uso das TICs pela gestão pública municipal gera impactos diretos para o funcio-
nalismo, diminuindo os custos e o tempo de busca por informações, restringindo assimetrias de informações, 
ampliando o seu volume de fluxo, elevando a produtividade e criando uma dinâmica de inovação generalizada. 
No caso específico do CDC, acredita-se que as vantagens também se estendem ao cidadão, levando em con-
sideração a transparência e a qualidade das informações, bem como para economia local, contribuindo para a 
infraestrutura local e atraindo investimentos do setor privado.

Entretanto, cabe destacar que nem todo cidadão dispõe de capacitação adequada para o uso da inter-
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net ou de computadores, ou seja, o grau de acessibilidade às TICs varia de cidadão para cidadão, levando em 
consideração fatores como poder aquisitivo, idade, posição social ou inserção em determinados grupos de 
referência. Por isso, é necessário que além de implantar as TICs, os governos intervenham na capacitação dos 
cidadãos para seu uso, viabilizando o exercício da cidadania (ESCALEIRA; XAVIER, 2015). Esse é um ponto 
deficitário do CDC, haja vista que o projeto prevê a capacitação dos técnicos das empresas envolvidas para a 
instalação da rede, mas não contempla a capacitação dos gestores e cidadãos para seu uso.

Outros benefícios da implantação do Cinturão Digital nos municípios cearenses dizem respeito a me-
lhorias nos campos das telecomunicações, saúde e segurança pública. Na área das telecomunicações, segundo 
Gomes (2013), o CDC facilitou e barateou o uso de serviços como internet, telefonia celular, sinal 3G e TV di-
gital. Essas facilidades também têm reflexo para a gestão pública que se informatizou em cidades consideradas 
remotas, como Jati e Varjota, por exemplo, ampliando a rede de comunicação entre os servidores e serviços 
públicos do próprio município e de com municípios vizinhos.

Na área da saúde, foram implantados projetos de telemedicina com várias funcionalidades para os 
municípios do interior, dentre as quais se destacam os prontuários eletrônicos e a transmissão de imagens mé-
dicas, cujo objetivo é obter outras opiniões médicas sobre determinados tratamentos ou procedimentos cirúrgi-
cos, evitando o deslocamento de pacientes por longas distâncias ate os centros médicos localizados na capital, 
por exemplo. Além disso, policlínicas, hospitais e postos de saúde ganharam salas especiais para emissão de 
laudos à distância (PEREIRA, 2014).

Gomes (2013) cita ainda os avanços no campo da segurança pública. Nesse sentido, a implantação do 
CDC permitiu a instalação de redes de câmeras interligadas a um sistema de monitoramento eletrônico em 
tempo integral, auxiliando os órgãos de segurança pública na prevenção e investigação de crimes. Somente em 
Fortaleza, no ano de implantação do cinturão digital, foram implantadas 71 novas câmeras de monitoramento. 
A melhoria dos serviços de comunicação auxilia no trabalho das polícias, principalmente no que diz respeito 
à agilidade do fluxo de informações, permitindo ações mais rápidas no combate ao crime. Além disto, uma 
central de inteligência para a realização da Copa do Mundo de 2014 foi possível graças ao Cinturão Digital.

Por fim e não menos importante, cabe citar ainda as melhorias trazidas com a implantação do CDC 
para o campo da educação. O ensino a distância foi uma das áreas onde o impacto do CDC foi determinante 
para a melhoria da qualidade do ensino, tendo em vista que o Estado e principalmente os municípios carecem 
de professores em diversas áreas, principalmente de química, física, biologia e matemática. Na cidade de So-
bral, por exemplo, foi implantado o Centro de Educação à Distância (CED), instituição destinada à geração de 
conteúdo digital para o ensino e que atualmente atende milhares de estudantes.

4	 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Optou-se por desenvolver uma pesquisa exploratória de abordagem qualitativa. De acordo com Gil 
(2008) as pesquisas exploratórias buscam promover uma maior familiaridade do pesquisador com o tema 
abordado. Esse tipo de pesquisa costuma envolver levantamentos bibliográficos, citações e exemplos que faci-
litem a compreensão do assunto. Assim, a pesquisa exploratória busca estabelecer bases que levarão a estudos 
futuros ou determinar se o que está sendo pesquisado pode ser explicado por teorias já existentes.

A pesquisa qualitativa objetiva a construção da realidade, preocupando-se com as ciências sociais em 
um nível de realidade que geralmente não pode ser quantificado, optando por trabalhar com universo de sig-
nificados ou valores que não podem ser reduzidos a operacionalização de variáveis. Seus resultados não são 
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apresentados estatisticamente, mas através de relatórios (ANDRADE, 2010), exatamente como ocorreu no 
caso do presente estudo.

Para realizar a coleta de dados, foi desenvolvida uma pesquisa bibliográfica. A pesquisa bibliográfica 
consiste na busca pelas respostas dos problemas levantados na pesquisa a partir de referências já publicadas, 
analisando e discutindo as contribuições culturais e científicas. Ela exige o emprego de técnicas adequadas 
para fornecer ao pesquisador a bagagem teórica necessária que habilita a produção de trabalhos originais e 
pertinentes (MARCONI; LAKATOS, 2017). No caso do presente estudo foram utilizados livros, artigos e 
monografias.

5	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo considerou a importância do programa Cinturão Digital do Ceará para a gestão 
pública. Partindo desse princípio, teve como objetivo geral analisar a influência da implantação do Cinturão 
Digital do Ceará para a Administração dos municípios do Estado. A análise ocorreu através de uma pesquisa 
bibliográfica e trouxe como principais achados os benefícios gerados para a gestão dos municípios cearenses 
a partir da implantação do Cinturão Digital, principalmente em relação à melhoria do acesso a internet nos 
municípios cearenses e consequentemente do fluxo de informações, que permitiu melhoras em praticamente 
todos os campos da administração.

Para que o objetivo geral do estudo fosse satisfeito, também foi necessário o cumprimento de três 
objetivos específicos. O primeiro deles foi trazer o conceito de banda larga, que foi cumprindo a partir da 
contextualização do surgimento da internet, considerando a sua evolução até o desenvolvimento dos sistemas 
de transmissão em banda larga, que atualmente é um dos mais utilizados, principalmente no que diz respeito 
ao desenvolvimento de políticas públicas de acesso à internet através de sistemas de cabos de fibra ótica, exa-
tamente como ocorre no caso do Cinturão Digital do Ceará.

O segundo objetivo específico foi apresentar as principais políticas de acesso a internet no país, abran-
gendo a perspectiva da inclusão digital no país e descrevendo a principal política de inclusão digital, instituída 
em 2010 pelo Governo Federal, através do Decreto nº 7.125, também chamado de Programa Nacional de 
Banda Larga – PNBL. Os principais objetivos da PNBL são massificar a inclusão digital no país, acelerar o 
desenvolvimento econômico, promover a geração de emprego e renda, reduzir as desigualdades regionais e 
aumentar a autonomia tecnológica e competitividade do Brasil.

Por fim, o terceiro objetivo específico foi descrever o projeto Cinturão Digital do Ceará, considerando 
as inovações trazidas pelos backbones de fibra ótica e os recursos humanos necessários para sua implanta-
ção. Verificou-se que o Cinturão Digital foi um projeto do Governo do Estado que começou a ser implantado 
no ano de 2011. Trata-se de um rede de fibra óticas que visa levar internet banda larga de qualidade para os 
municípios cearenses, promovendo melhoras para o acesso dos cidadãos e dos gestores. A obra ainda não foi 
concluída, mas já atende várias cidades do interior do estado e ajudou no desenvolvimento dessas regiões, 
através da melhoria dos serviços.

O cumprimento dos objetivos acima permitiu conhecer os principais impactos da implantação do Cin-
turão Digital do Ceará (CDC), tais como a melhoria do fluxo de informações entre os órgãos da administra-
ção, que permitiu maior transparência dos gastos públicos e o combate à corrupção a partir da fiscalização do 
cidadão; a melhoria dos serviços de telecomunicações, como sinal de internet e telefonia móvel, que permitiu 
a expansão dos serviços de educação à distância, implantação de sistemas de comunicação virtual entre hos-
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pitais da rede pública e melhoria da comunicação entre as forças de segurança pública, além da diminuição do 
custo dos serviços de internet, sobretudo para as populações dos municípios mais distantes da capital, que até 
pouco tempo tinham acesso precário, caro e limitado a esse tipo de serviço.

A principal limitação no desenvolvimento deste estudo foi em relação a escassez de publicações sobre 
o desenvolvimento e implantação do Cinturão Digital do Ceará. A maioria delas foi realizada pelos próprios 
responsáveis por desenvolver o projeto, como gestores das empresas responsáveis, ou seja, a produção cientí-
fica sobre o CDC ainda é quase nula, mesmo se tratando de um dos maiores projetos desenvolvida na área de 
tecnologia da informação no Brasil. Espera-se que mais estudos sejam desenvolvidos na área, trazendo mais 
informações sobre a implantação do projeto, principalmente em relação às cidades que ainda não receberam a 
rede de fibras óticas e que vivem a expectativa do desenvolvimento. 
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PREVIDÊNCIA SOCIAL: UM ESTUDO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO NO CONTEXTO 
BRASILEIRO

SOCIAL SECURITY: A STUDY OF SOURCES OF FINANCING IN THE BRAZILIAN CONTEXT
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RESUMO 

Este estudo trata das formas direta e indireta de financiamento da previdência, tendo como objetivo geral analisar 
a previdência social: um estudo das fontes de financiamentos no contexto brasileiro, e objetivos específicos: 
demonstrar as formas de financiamentos direto e indireto da previdência social; destacar as contribuições 
existentes no ordenamento jurídico e explicitar as leis que asseguram a seguridade social. A problemática do 
estudo buscou responder quais as fontes diretas e indiretas de financiamento da previdência social no contexto 
brasileiro. A questão proposta foi respondida pelo fato de evidenciar as formas de financiamento e custeio 
da previdência social, demonstrando que a previdência social é de suma importância para seus segurados 
e dependentes, preservando a segurança e assegurando o equilíbrio financeiro. Em relação à metodologia o 
trabalho está classificado como uma pesquisa descritiva, exploratória, qualitativa e bibliográfica, consoantes 
indicações publicadas postas por distintos estudiosos. O resultado mostrou que a previdência social é financiada 
por toda a população brasileira direta ou indiretamente, sendo de fundamental importância a continuação deste 
financiamento para garantir proteção e assegurar os direitos constitucionais de seus segurados.

Palavras-chave: Previdência Social. Financiamento. Contribuintes.

ABSTRACT 

This study deals with direct and indirect forms of social security financing, with the general objective of 
analyzing social security: a study of the sources of financing in the Brazilian context, and specific objectives: 
to demonstrate the forms of direct and indirect financing of social security; Highlight the contributions that 
exist in the legal system and explain the laws that ensure social security. The problem of the study sought to 
answer the direct and indirect sources of financing of social security in the Brazilian context. The proposed 
question was answered by the fact that it evidences the forms of financing and costing of social security, 
demonstrating that social security is of paramount importance for its insured and dependents, preserving 
security and ensuring financial balance. Regarding the methodology the work is classified as a descriptive, 
exploratory, qualitative and bibliographical research, consonant published indications put by different scholars. 
The result showed that social security is financed by the entire Brazilian population directly or indirectly, and 
it is of fundamental importance to continue this financing to guarantee protection and ensure the constitutional 
rights of its policyholders.

Keywords: Social Security. Financing. Contributors.
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1 INTRODUÇÃO

A previdência social é um dos subsistemas da seguridade social que tem como finalidade garantir 
uma proteção aos seus beneficiários através da contribuição, resguardando o contribuinte de qualquer 
imprevisto que lhe cause inatividade e incapacidade no mercado de trabalho ao longo de sua vida afetando a 
sua sobrevivência e a de seus dependentes.

Neste contexto nasce esta pesquisa com o objetivo geral de analisar a previdência social: um 
estudo das fontes de financiamentos no contexto brasileiro, e objetivos específicos: demonstrar as formas de 
financiamentos direto e indireto da previdência social; destacar as contribuições existentes no ordenamento 
jurídico e explicitar as Leis que asseguram a seguridade social.

A questão problema do estudo está pautada nos tipos de financiamento da seguridade social e o 
trabalho tem o propósito de responder: quais as fontes diretas e indiretas de financiamento da previdência 
social dentro do território brasileiro? 

Em relação à metodologia deste trabalho, este está classificado como uma pesquisa descritiva, 
exploratória, qualitativa e bibliográfica, consoantes indicações publicadas postas por distintos estudiosos. Para 
Lakatos e Marconi (2012), a pesquisa descritiva é utilizada para descrever situações, esclarecer problemas e 
muitas vezes fundamentar fatos.

Conforme Ciribelli (2003) à pesquisa exploratória possibilita uma melhor informação sobre o 
tema, auxiliando o pesquisador delimitar e definir seus objetivos, enquanto a pesquisa qualitativa esclarece as 
informações com maior grau de independência. A pesquisa bibliográfica visa esclarecer um problema através 
de referências teóricas já publicadas. (RAMPAZZO, 2005).

No tocante aos tipos de dados, Mattar (2002), afirma que os dados primários são aqueles que 
se apresentam exatamente na forma que foram produzidos pelos autores atendendo interesses específicos 
da pesquisa, enquanto os secundários são dados que já foram coletados anteriormente, já analisados com o 
objetivo de solucionar as necessidades da pesquisa em andamento. De acordo com Campello e Campos (1993) 
os dados terciários são dados citados por outra pessoa ao qual não se teve acesso para comprovação como, por 
exemplo: bibliografias de bibliografias, catálogos comerciais e centros de documentação. 

Assim nesta pesquisa aplicaram-se tanto os dados secundários, pesquisa através de livros, sites, 
revista como também dados terciários,                                             tendo a pesquisa como objeto de estudo a Lei 
nº 8.212 de 1991, a análise das fontes de custeio da Previdência Social Brasileira e sua interpretação, visando 
à compreensão por parte dos interessados.

Os dados foram coletados e analisados primeiramente com a consulta e interpretação dos artigos 
da Constituição Federal de 1988, seguidas de outras leis Infraconstitucionais, além da própria norma jurídica 
em evidência. As fontes da pesquisa foram ampliadas através de dados de edições acadêmicas e científicas, 
sites oficiais de governos, e outras fontes relevantes à fundamentação da pesquisa.

As informações coletadas foram ordenadas do contexto geral para o específico sendo os resultados 
evidenciados em seção específica com vistas a se fazer um paralelo entre os objetivos postos e o resultado 
alcançado e ainda buscando verificar nas considerações finais se a pergunta piloto foi respondida. 

O estudo está sistematizado em quatro seções, tratando a primeira da Introdução e seus elementos; 
a segunda do sistema de seguridade social e de seus subsistemas que são: saúde, assistência social e previdência 
social; a terceira sobre a forma de financiamento da seguridade social seguidos pelas Considerações Finais e 
Referências.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Durante a Revolução Industrial, devido às péssimas condições de trabalho que as pessoas eram 
submetidas, a sociedade começou a perceber a necessidade de se ter normas que amparasse os trabalhadores, 
a partir daquela época até os dias atuais as leis e normais trabalhista vêm se aperfeiçoando e garantindo mais 
os benefícios não apenas para os trabalhadores, mas para a população em geral. (SANTOS, 2007).

O conceito de seguridade social ampliou-se no Brasil devido a CF/88, também conhecida como 
Constituição Cidadã, recomendando que todos os cidadãos devesse ter o mesmo direito aos benefícios que ela 
distribuir e a obrigação de contribuir para preservar a seguridade nas demais gerações. Sendo a seguridade um 
sistema, este estudo tratará de conceituar e caracterizar os seus subsistemas que são: saúde, assistência social 
e previdência social, sendo este último abordado em sua forma de financiamento e sua exigibilidade amparada 
por lei. 

2.1 O Sistema da Seguridade Social Brasileiro

O sistema de seguridade social é um sistema de proteção social que visa assegurar o contribuinte 
e seus dependentes recursos para sua sobrevivência, garantindo ao trabalhador sustento por um tempo 
determinado em caso de doença, acidente e maternidade ou permanente em casos de morte, invalidez e velhice.

A CF/88, no seu capitulo II art. 194, define a seguridade social como um “conjunto integrado de 
ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, 
á previdência e á assistência social”. Portanto a seguridade social ou segurança social é a garantia que o 
indivíduo tem de amparo caso lhe aconteça algo que acarrete sua inatividade no mercado de trabalho ou ainda, 
o amparo a seus dependentes em caso de morte. A figura 01 sintetiza a seguridade no Brasil em seus moldes 
organizativos.

Figura 01 – Componentes da Seguridade Social.

Fonte: Elaboração do autor conforme Lei nº 8.080 de 1.990

A seguridade é um conjunto composto por três segmentos: saúde, assistência social e previdência 
social. É um seguro coletivo que tem como objetivo proteger a sociedade, diminuir a pobreza, reduzir a 
desigualdade social, dando ao cidadão meios de ter uma vida justa e solidária, com segurança de sobrevivência 
ao longe da vida, provendo-lhe assistência e recursos para seu sustendo caso ocorra algum imprevisto. 
(STEPHANES, 1999). Destes segmentos trata a seção seguinte.
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2.1.1 Organização da Saúde

O sistema público de saúde, também conhecido como Sistema Único de Saúde (SUS), é um 
sistema vigente no Brasil desde a promulgação da Lei nº 8.080 de 1990 e é um sistema público, gratuito, tem 
o princípio de universalidade, ou seja, todos os cidadãos têm direito de utilizar.

A criação do SUS foi um grande avanço na saúde brasileira, já que durante muito tempo antes de 
seu surgimento, a assistência à saúde foi ligada a previdência social, ou seja, apenas os trabalhadores e seus 
dependentes tinham direito ao acesso, atualmente o SUS é disponível a qualquer brasileiro gratuitamente. 
(PAVÃO, 2016).

Consoante a Lei nº 8.080/90 no art. 2º “A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo 
o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”.  Assim, a saúde é direito de todo cidadão 
e dever do Estado, buscando garantir a população da redução de riscos de doenças, de deter qualquer epidemia 
que possa ocorre, garantindo o cidadão ao atendimento e sua recuperação.

2.1.2 Organização Da Assistência Social

É um dos componentes da seguridade social, suas diretrizes são encontradas na Lei nº 8.742/93 
e na Constituição Federal nos artigos 203 e 204. De acordo com os dispositivos da Carta Constitucional, a 
assistência social será dada a qualquer pessoa que dela precisar, sem a necessidade de contribuições, tendo 
como objetivos a proteção à família, suporte as crianças e adolescentes, inclusão dentro da sociedade de 
pessoas que possuam alguma deficiência. (BRASIL, 1988).

                   O sistema brasileiro de assistência disponibiliza ao cidadão a proteção social básica, atra-
vés de projetos, serviços, benefícios e também a proteção social especial, que é para pessoas que se 
encontram com riscos de vida. Normalmente, trocam-se os conceitos de “Previdência” e “Assistência 
Social” e essa confusão pode ser desfeita, ao se notar que cada uma das áreas da Seguridade Social tem 
seus próprios princípios e diferentes finalidades. (TAVARES, 2003).

2.1.3 Organização da Previdência Social

A previdência social é a garantia de uma proteção na renda de um indivíduo e seus dependentes 
por um fator que acarrete sua inatividade no mercado de trabalho, e funciona como um seguro. Ela é exigida e 
ampara por lei, todo e qualquer cidadão que desempenhe uma atividade dentro da sociedade remunerada deve 
obrigatoriamente contribuir para a previdência social, ou seja, a contribuição do trabalhador é obrigatória. 
(MOTA, 2009). 

A previdência social tem natureza de seguro social, por isso, exige-se a contribuição dos seus 
segurados, será custeada por toda a sociedade de forma solidária, as pessoas que tiverem capacidade de 
contribuir para previdência iram contribuir de forma direta e as pessoas incapazes iram contribuir de forma 
indireta por meio de impostos, taxas e contribuições. Uma das características que diferencia a previdência 
social da saúde e da assistência é o fato de somente fazer jus aqueles que participam diretamente de seu 
custeio. (MOTA, 2009).

As fontes de custeio tem natureza tributária, consequente da presença de normas legais previamente 
estabelecidas, sua obrigação de contribuição se impõe para que os contribuintes possam se aproveitar dos 
benefícios e serviços nela presentes. A lei determina a contribuição de outras pessoas sem que tenham 
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contraprestação pelo fato de verterem recursos financeiros para o sistema, essa obrigação se fundamenta na 
ideia de solidariedade pelo fato de toda a sociedade manter aqueles incapacitados de trabalhar. (OLIVEIRA, 
2004).

•	 Regime Geral de Previdência Social (RGPS)

Este regime é compulsório, ou seja, é obrigatório. Sua responsabilidade é garantir a renda do 
trabalhador quando se ocorre a perca da capacidade de trabalho definitiva ou temporária. Aqueles que 
exercerem uma atividade econômica e não estiver englobado em um regime próprio de previdência estará 
vinculado obrigatoriamente no (RGPS). 

De acordo com a Lei n º 8.213/91 os beneficiários da previdência são: os segurados e seus 
dependentes, neste último o vinculo com o regime é subsidiário, ou seja, somente irá existir se houver o 
segurado. Serão segurados obrigatórios: o empregado, o empregado doméstico, o contribuinte individual, o 
trabalhador avulso e segurado especial.  

•	 Regime Geral de Previdência Complementar (RPC)

Previdência Complementar também conhecida como previdência privada, surgiu no Brasil com o 
objetivo de assegurar o trabalhador o recebimento de um recurso adicional na sua aposentadoria. Este regime 
é facultativo, a participação depende somente do interesse do indivíduo em contribuir para um plano privado 
de aposentadoria. Esse regime é subdividido em duas categorias: entidades fechadas e entidades abertas.

Conforme a Lei nº 12.618 as Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) também 
chamada de fundo de pensão são entidades sem fins lucrativos, são planos elaborados por empresas, voltados 
exclusivamente para seus funcionários, enquanto as Entidades Abertas de Previdência Complementar (EAPC) 
são entidades com fins lucrativos, composta por empresas que tenham como finalidade operar criando e 
administrando benefícios previdenciários, estando disponível a participação de qualquer pessoa que desejar 
aderir.  

•	 Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)

Esse regime somente aplica-se aos servidores públicos efetivos da União, Estado, Distrito 
Federal e Municípios, tem caráter obrigatório. Mantem-se de contribuições dos servidores ativos, inativos e 
pensionistas. Considera-se Regime Próprio de Previdência Social quando o sistema de previdência assegura 
ao servidor público os benefícios de aposentadorias e pensões de morte, previstas no artigo 40 da Constituição 
Federal de 1988 e na Lei nº 9.717/98.

Sob a ótica do custeio da previdência no contexto brasileiro, a Constituição Federal deixou lacuna 
para lei infraconstitucional instituir as fontes de financiamento dos benefícios previdenciário no Brasil. 
Apesar das diversas normas jurídicas que regem a pauta, a Lei nº 8.212 de 1991 consolidou e fixou agentes 
financiadores do orçamento da seguridade incluindo neste contexto a previdência social. Sobre estas fontes 
especialmente as previdenciárias é que se trata a seguir.

3 FONTES DE CUSTEIO DA PREVIDÊNCIA  NO CONTEXTO BRASILEIRO

Há duas formas de obter-se o custeio da previdência: forma não-contributivo que seria pela 
receita tributária e a forma contributivo que seria as contribuições específicas, que são os tributos destinados 
exclusivamente para a seguridade. 

Neste último pode-se apresentar de duas formas tanto em uma conta de reserva ou conta individual 
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que serve somente para pagar os benefícios dos segurados enquanto a outra, todas as arrecadações vão para 
um fundo 	 único com o objetivo de pagar no mesmo período as prestações de quem dela precise. (VALER, 
2010). É sobre este assunto que tratará esta seção de conformidade especialmente com a lei que regulamenta a 
pauta, a já mencionada Lei nº 8.212/91, analisada sem a pretensão de esgotar o tema em razão de espaço neste 
ensaio.

3.1 Análises dos dados

Todas as despesas da Seguridade Social serão custeadas pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, sendo assim financiadas por toda a sociedade, as receitas dessas arrecadações não iram fazer parte 
do orçamento da União. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF/88) em seu artigo 195 o financiamento da 
seguridade social além de ser dever da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, é também 
composto pelas contribuições dos empregadores, empresa e entidades; da folha de pagamento e de todo 
valor que agregue rendimentos na folha de salário; faturamento e lucro das empresas; receitas de concursos e 
prognósticos; do importador de produtos e serviços externos; de 50% ( cinquenta por cento) dos bens e valores 
aprendidos do tráfico de drogas; de multas, juros e atualização monetária; de 40% ( quarenta por cento) dos 
leilões realizados na Receita Federal e de outras receitas previstas em lei.

3.1.1 Da Contribuição da União

A União é responsável pela cobertura de eventuais déficit financeiros, não havendo um valor 
específico que irá ser destinado para a seguridade social, todos os valores são obrigatoriamente fixados por 
lei. Podem ser utilizados os recursos da seguridade para pagar despesas com pessoal e administrativas em 
geral do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com exceção das arrecadações de contribuições vinda 
de concursos e prognósticos, cuja receita é destinada somente para cobrir o custeio da seguridade. (VALER, 
2010).

As contribuições sociais das empresas cuja base de cálculo é o faturamento, como por exemplo: 
Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS); Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) e Programa de Integração Social (PIS), todas são recolhidas pela União e posteriormente 
transferidas para a previdência juntamente com as receitas que incidem sobre concursos e prognósticos e as 
receitas próprias de todos os órgãos que participem desse orçamento.

De acordo com a Lei nº 8.212/91 artigo 16 “A contribuição da União é constituída de recursos 
adicionais do Orçamento Fiscal, fixados obrigatoriamente na lei orçamentária anual”. Conforme a CF/88 
artigo 195 a sociedade será responsável pelo financiamento da seguridade social de forma direta e indireta. 

O financiamento indireto será feito pela União, os Estados, o Distrito Federal e Municípios por 
meios de tributos, não sairá diretamente do contribuinte para a seguridade, este recurso entrará na federação 
posteriormente é transferido para o orçamento da seguridade social.

3.1.2 Da Contribuição Da Empresa

                  São contribuições a cargo da empresa também conhecida como contribuições patronais. 
Conforme a CF/88 artigo 22, será pago pelas empresas a contribuição de 20% (vinte por cento) sobre o total 
das remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos durante o 
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mês, ou seja, havendo a prestação de serviço houve o fato gerador, então a contribuição patronal será devida. 
Se o sujeito passivo for uma instituição financeira terá um acréscimo de 2,5% (dois e meio por cento) subindo 
a alíquota para 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento).
                  Há também a contribuição patronal para o grau de incidência de Riscos Ambientais do Trabalho 
(RAT), com a base de cálculo nas contribuições pagas aos trabalhadores, com três diferentes tipos de alíquotas, 
tendo como critério a análise do risco da atividade de trabalho, quanto maior o risco maior a alíquota, se o risco 
for leve será de 1% (um por cento), se o risco de acidente da atividade preponderante da empresa for médio 
será 2% (dois por cento) se for grave será 3% (três por cento). Todos os meses, será realizada pela própria 
empresa a análise geral do grau de risco, com base em sua atividade principal de acordo com o Decreto nº 
3.048, de 1999 em seu anexo 5 (cinco).
                  Durante o mês se houver a contratação de serviços de cooperados através de cooperativas, a empresa 
deverá obrigatoriamente contribuir para a previdência social com 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto 
da nota fiscal, fatura ou recibo. 

 3.1.3 Da Contribuição do Empregado

                   Fazem parte desta categoria os trabalhadores que prestam serviços não eventuais a um empregador. 
A contribuição é calculada com base na totalidade de rendimentos ganhos durante o mês, incluindo gorjetas, 
comissões, horas extras, abonos e gratificações, havendo faltas, atrasos, despensas ou afastamento a contribuição 
será proporcional aos dias efetivos de trabalhado conforme determina a Lei nº 8.212/91. 
                   Após o encontro da base de cálculo do INSS, aplica-se a alíquota de acordo com as faixas 
determinadas por lei de rendimento, sendo: 8% (oito por cento) 9% (nove por cento) e 11% (onze por cento) 
a depender da renda do trabalhador naquele exercício. 

3.1.4 Empregado e Empregador Domésticos

                 Conforme a Lei nº 8.213 de 1991 compreende-se por empregado domésticos todos que prestam 
serviços não eventuais, contínuos, subordinado e de finalidade não lucrativa a pessoa ou família no âmbito 
residencial. Já o empregador doméstico é o que oferta o serviço ao primeiro. 

Os empregadores contribuem para a seguridade com uma alíquota de 8% (oito por cento) desde 
outubro de 2015 por força da Lei Complementar nº 150/2015 em seu art. 34, & 7º. Pelos dados, se a competência 
devida for até setembro de 2015 à alíquota será de 12% (doze por cento). 

3.1.5 Trabalhador Rural

                  Entende-se como trabalhadores rurais todos os segurados que trabalhem diariamente em área rural ou 
prédio rústico, de forma individual ou com auxílio de sua família, sendo proprietário ou não, que desenvolva 
uma atividade agropecuária, de forma não eventual, subordinado a um empregador e mediante salário. A 
partir da Constituição de 1988 o direito dos trabalhadores rurais se igualou aos dos trabalhadores urbanos, esta 
regulado na Lei nº 5.889/73, o trabalhador rural é assegurado de remuneração mínima de um salario mínimo, 
devendo observar o mínimo da categoria. (BRASIL, 1991).

3.1.6 Segurado Especial
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                   De conformidade com a Lei nº 8.212/91, os segurados especiais são os trabalhadores rurais que 
produzem em regime familiar, ou seja, que a participação dos membros de sua família é indispensável para a 
própria subsistência, porém não tem mão de obra assalariada. 

Possuem legislação própria, onde a base de cálculo para contribuição do INSS será calculada 
sobre o resultado da receita bruta de comercialização, podendo o trabalhador rural optar pela contribuição de 
segurado facultativo, contribuindo 20% (vinte por cento) do salário de contribuição. 
                   De acordo com a Lei nº 8.213/91 os segurados especiais, são segurados obrigatórios, não ocorrendo 
à contribuição o segurado deverá comprovar o exercício da atividade na época em que for se aposentar.  A base 
de cálculo será calculada sobre o resultado da receita bruta de comercialização de sua produção, com alíquota 
de 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento) distribuída da seguinte forma: 2,0% (dois por cento) para a 
previdência social, 0,1% (um décimo por cento) para Riscos Ambientais de Trabalho e 0,2% (dois décimos por 
cento) para Serviço Nacional de Aprendizagem Rural. (BRASIL, 1991).

A seção seguinte se encarregara das Considerações Finais.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com fundamento na Constituição Federal de 1988, seguidas de outras leis Infraconstitucionais, 
além da própria norma jurídica em evidência, esta pesquisa buscou responder ao seguinte questionamento: 
quais as fontes diretas e indiretas de financiamento da previdência social dentro do território brasileiro? Para a 
resposta à indagação, foi feito o estudo da Lei nº 8.212 de 1991, a análise das fontes de custeio da Previdência 
Social Brasileira e a sua interpretação, além de outros materiais acadêmicos sendo atestado que a questão 
chave foi respondida pelo fato de evidenciar as formas de financiamento e custeio da previdência social.

A análise demonstrou que os objetivos do estudo foram atendidos, por conta dos dados interpretados 
e descritos por outros estudiosos, por embasamentos feitos na Constituição Federal de 1988, complementado 
por leis e normas jurídicas, evidenciando as formas de financiamento da previdência social no território 
brasileiro e demonstrando os agentes envolvidos neste custeio. 

O resultado deste estudo evidenciou que embora a população não contribua de forma direta para 
a previdência social, a contribuição ocorre de forma indireta através de impostos, taxas e tributos arrecadados 
pela União e posteriormente transferidos para a seguridade social, essa quantia não deixa de ser de toda a 
população em geral.

É devido esclarecer que este estudo necessita de maior aprofundamento e que por condições 
insuficientes envolvendo tempo e espaço, foi inexequível demonstrar detalhamento analítico de todas as 
formas de financiamento da seguridade social, objeto deste estudo. 

Notou-se ainda a carência de trabalhos acadêmicos que se referem a questões designadas à 
previdência social de forma a esclarecer de maneira mais simples e direta este assunto. Constatou-se que se há 
atualizações frequentes na legislação sobre este tema, concluindo-se por fim que há nitidamente necessidade 
do surgimento de novos estudos mais atualizados sobre a Previdência Social no contexto brasileiro. 

5 REFERÊNCIAS

ARAÚJO, F. C. S. Seguridade social. 2006. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina /texto.
asp?id=9311>. Acesso em: 16 abril de 2017.

BRASIL. Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui 
Plano de Custeio, e dá outras providências. DF: Senado, 1991.



75 |

_________. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras 
providências. DF: Senado, 1990.

_________. Lei nº 8.742 de 7 de setembro de 1993. Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá 
outras providências. DF: Senado, 1993.

_________. Lei nº 8.213 de 24 de julho de 1991. Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Social e dá outras providências. DF: Senado, 1991.

_________. Lei nº 9.717 de 27 de novembro de 1998. Dispõe sobre regras gerais para a organização e o 
funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências. 
DF: Senado, 1998.

_________. Lei nº 5.889 de 8 de junho de 1973. Dispõe sobre  
Estatui normas reguladoras do trabalho rural. DF: Senado, 1973.
_________. Lei Complementar nº 150 de 1º de junho de 2015.  
Dispõe sobre o contrato de trabalho doméstico; altera as Leis no 8.212, de 24 de julho de 1991, no 8.213, de 
24 de julho de 1991, e no 11.196, de 21 de novembro de 2005; revoga o inciso I do art. 3o da Lei no 8.009, 
de 29 de março de 1990, o art. 36 da Lei no8.213, de 24 de julho de 1991, a Lei no 5.859, de 11 de dezembro 
de 1972, e o inciso VII do art. 12 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro 1995; e dá outras providências. DF: 
Senado, 2015.

_________. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro de 1988. Brasília, DF: 
Senado, 1988.

CAMPELLO, B. S.; CAMPOS, C. M. Fontes de informação especializada: características e utilização. 2º 
edição. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1993.

CIRIBELLI, M. C. Como elaborar uma dissertação de mestrado através da pesquisa científica. Rio de 
Janeiro: 7 letras, 2003.

LAKATOS, M. E.; MARCONI M. A. Técnicas de Pesquisas. 7ª edição. São Paulo: Editora Atlas,2012.  

MÁTTAR, N. J. A. Metodologia científica na era da informática. São Paulo: Editora Saraiva, 2002.

MOTA, A. E. Seguridade Social brasileira: Desenvolvimento Histórico e Tendências Recentes. 4ª edição. 
São Paulo: Editora Cortez, 2009.

OLIVEIRA, A. Reforma Previdenciária Comentada. São Paulo: Editora Atlas, 2004.
PAVÃO, A L. B. SUS: em Construção ou desconstrução?, 2016. Disponível em:https://www.reciis.icict.
fiocruz.br/index.php/reciis/article/viewFile/1192/pdf1192. Acesso em: 19 de fevereiro de 2017.

Previdência Complementar. Disponível em: <http://www.previdencia.gov.br/a-previdencia/previdencia-
complementar/o-que-previdncia-complementar/>. Acesso em: 15 de março de 2017.

RAMPAZZO, L. Metodologia Cientifica. 3º edição. São Paulo: Editora Loyola, 2005.

SANTOS, S. M. M. Questões e desafios da luta por direitos. In: Revista Inscrita Brasília: CFESS p. 25-30, 



76 |

nov. 2007.

STEPHANES, R. Reforma da previdência sem segredos. 2º edição. Rio de Janeiro: Editora Record, 1999. 

Tabela do Inss de Domésticas. Disponível em: <https://www.domesticalegal.com.br/utilidades/tabela-de-
inss/>. Acesso em: 03 de março de 2017.

TANAKA, E. Análise Técnica da Reforma da Previdência. Disponível em: <http://forum.
antinovaordemmundial.com/Topico-an%C3%A1lise-t%C3%A9cnica-da-reforma-da-previd%C3%AAncia>. 
Acesso em: 02 de maio de 2017. 

TAVARES, M. L. Previdência e Assistência Social: Legitimação e Fundamentação Constitucional 
Brasileira. Rio de Janeiro: Editora Lúmen Juris, 2003.

VALER, I. A. T. Fontes de Custeio da Seguridade Social. 2010. Disponível em: <https://www.jurisway.
org.br/v2/dhall.asp?id_dh=5277>. Acesso em: 07 de maio de 2017.

 



77 |

www.faculdadescearenses.edu.br
Telefone: (85) 4042-1220


